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O trabalho propõe o uso da indexação como modelo de representação de 
conteúdo para a recuperação da informação arquivística no Arquivo Nacional do 
Brasil. A base para análise de seu fundamento é o estudo de utilizadores ali 
realizado. Criada em 1838, a instituição tem como finalidade a gestão, o 
recolhimento, o processamento técnico, a preservação e a divulgação do 
património documental brasileiro. A representação de conteúdo identifica os 
conceitos mais pertinentes do documento, que darão lugar a termos ou 
descritores, e possibilita uma correspondência precisa com o assunto pesquisado, 
facilitando a recuperação e o acesso à informação. A valorização da eficácia nos 
serviços de referência e o cuidado nos procedimentos de organização arquivística 
e na disponibilização de pontos de acesso têm se mostrado cada vez mais 
apropriados, especialmente com a Lei de Acesso à Informação brasileira, que 
exige da instituição agilidade e eficiência na prestação de serviços. Seguindo 
algumas premissas, que serão apresentadas no capítulo destinado à indexação, é 
possível construir uma política de indexação, norteadora de princípios e critérios 
que servirão de guia na tomada de decisões para o aprimoramento do serviço e a 
racionalização dos processos. Para isso, é preciso estabelecer diretrizes que 
tenham em conta as características e os objetivos da instituição, determinantes do 
tipo de serviço a ser oferecido, a identificação dos utilizadores, para resposta às 
suas necessidades, e os recursos humanos, materiais e financeiros, que delimitam 
o funcionamento de um sistema de recuperação de informação. 
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The work proposes the use of indexing as a model of content representation for the 
retrieval of archival information in the National Archives of Brazil. The basis for 
analysis of its foundation will be the study of users performed there. Created in 
1838, the institution has as its purpose the management, collection, processing, 
preservation and dissemination of the Brazilian documentary heritage. The content 
representation identifies the most relevant concepts of the document, which will 
give rise to terms or descriptors, and enables a precise correspondence with the 
researched subject, which facilitates retrieval and access to information. The 
valorisation of efficacy in reference services and care in the procedures of archival 
arrangement and the availability of access points have been increasingly 
appropriate, especially with the Brazilian Access to Information Law, which 
requires the institution to be agile and efficient in providing services. Following 
some assumptions, which will be presented in the indexing chapter, it is possible to 
make an indexing policy, guiding principles and criterias that will serve as a guide 
in making decisions for service improvement and process rationalization. For this, it 
is necessary to establish guidelines that take into account the institution‟s 
characteristics and goals, determinants of the type of service to be offered, the 
identification of users, to meet their needs, and the human, material and financial 
resources that narrow the functioning of an information retrieval system. 
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A representação de conteúdo está intrinsecamente ligada ao acesso à 
informação e é parte importante da sua recuperação, uma vez que é pela 
identificação de conceitos mais pertinentes, e da sua transformação e controlo em 
termos de indexação ou descritores, que o conteúdo do documento pode produzir 
uma correspondência precisa com o assunto investigado. 
O rápido acesso e a eficácia na recuperação da informação arquivística têm 
tido cada vez mais relevância para a sociedade. No caso do Brasil, a sua 
importância foi evidenciada especialmente após a Lei de Acesso à Informação - 
Lei n.º 12.527/2011, que regulamenta o direito constitucional de acesso às 
informações públicas no país. 
Para recuperarmos uma informação contida em um documento, é 
necessário representar o seu conteúdo através de um termo, de forma que possa 
ser encontrada em algum tipo de base de dados ou instrumento de descrição 
documental - documento mediador que permite a identificação e localização das 
unidades informacionais dos documentos, tendo por objetivo o seu acesso e 
controlo (no Brasil, instrumento de pesquisa) (Alves et al., 1993). Este processo 
de organização, representação e recuperação desta informação também é 
conhecido como indexação.  
Nas instituições arquivísticas de acervo permanente, a indexação pode 
tornar-se grande aliada na recuperação de documentos. Enquanto a descrição 
arquivística contempla o contexto histórico-administrativo do fundo, a indexação 
pode relacionar: o fundo com outros fundos, o fundo com seus processos, 
processos de um fundo com processos de outros fundos. Esta relação produz 
diferentes caminhos de pesquisa, o que permite diversificar a investigação do 
utilizador de arquivos. 
Partindo desse pressuposto, este trabalho tem como objetivo investigar os 
meios de promover uma recuperação da informação arquivística de forma eficaz e 
eficiente, em especial, com o uso da indexação como processo de representação 




do conteúdo. Como trabalhadora do Arquivo Nacional do Brasil, optou-se por 
investigar este universo. 
A pergunta de partida é: Como promover a recuperação da informação 
arquivística de forma eficaz e eficiente na instituição? Para isso, realiza-se um 
estudo de caso, com análise dos dados obtidos através do Relatório de pesquisa 
sobre qualidade no atendimento, relatório mensal, criado pelo Núcleo de 
Estudos de Usuários, equipa do Arquivo Nacional brasileiro, responsável pelo 
estudo dos utilizadores da instituição, para a melhoria dos serviços prestados.  
A partir daí, pretende-se, alicerçado na revisão de literatura da área, propor 
ações para o aperfeiçoamento da representação do conteúdo na documentação 
arquivística do Arquivo Nacional brasileiro e, com isso, dar visibilidade a um 
assunto ainda pouco explorado no âmbito da Arquivística. 
De acordo com Dodebei (2006), os documentos arquivísticos possuem 
duas ordens de leitura. A primeira contempla as características essenciais dos 
documentos isolados do seu conjunto orgânico. Nesta, faz-se uma análise 
informativa do conteúdo do processo ou item. A segunda considera o processo ou 
item dentro do todo orgânico do qual faz parte, da cadeia estrutural do fundo ao 
qual pertence. 
Durante muito tempo, a segunda leitura foi privilegiada e os níveis inferiores 
eram analisados circunstancial e subjetivamente em função do interesse da 
entidade custodiante. Porém, com informatização das bases de dados, uma nova 
ordem de leitura tornou-se necessária para que se tenha em conta a necessidade 
e as possibilidades de análise em vários níveis, e de forma simultânea, de um 
mesmo documento (DODEBEI, 2006). 
Com o passar dos anos, os documentos de arquivo ampliaram muito as 
suas tipologias e abrangências. Sendo assim, passaram a ter a necessidade de 
ter “reconhecidas” suas características essenciais, dentro da individualidade do 
item ou processo, além de ter mantidas suas características orgânicas, que 
envolvem o conjunto documental em todos os níveis (fundo, seção, série, 
processo e item). Este trabalho perpassa por esta visão. 




No primeiro capítulo, encontra-se a revisão de literatura focada em quatro 
partes: organização do conhecimento e da informação; recuperação da 
informação; organização da informação arquivística e uso da indexação pela 
Arquivística. 
No segundo capítulo, descreve-se a metodologia do trabalho, uma 
investigação descritiva e exploratória sobre o assunto com o estudo do Arquivo 
Nacional brasileiro, por meio dos relatórios supracitados, com o intuito de explorar 
os princípios da organização da informação arquivística, analisar a representação 
de conteúdo em informação arquivística e a indexação como forma de acesso à 
informação arquivística no Arquivo Nacional brasileiro. 
O terceiro capítulo apresenta o Arquivo Nacional do Brasil, criado em 1838, 
que tem como finalidade a gestão, o recolhimento, o tratamento técnico, a 
preservação e a divulgação do património documental brasileiro, além de garantir 
o “pleno acesso à informação, apoiar as decisões governamentais de caráter 
político-administrativo, o cidadão na defesa de seus direitos e de incentivar a 
produção de conhecimento científico e cultural” (Arquivo Nacional, 2019). 
E ainda, como subcapítulo nesta secção, os sistemas de informação e os 
sítios de investigação da instituição, que servem como base para que se 
apresente a organização arquivística ali realizada. 
O quarto capítulo apresenta o estudo dos utilizadores do Arquivo Nacional, 
um desdobramento da ação iniciada pelo Núcleo de Estudos do Usuário, criado 
em 2017, com a realização de questionário de satisfação dos investigadores da 
instituição. Nesta seção, apresenta-se uma compilação dos resultados entre os 
meses de julho de 2018 e fevereiro de 2019. 
O quinto capítulo discorre sobre a organização arquivística do Arquivo 
Nacional brasileiro. Para isso, relatam-se as políticas arquivísticas desenvolvidas 
no país, que servem como alicerce para as decisões tomadas para a organização 
de seu acervo definitivo. Então, descreve-se como é realizada atualmente. 
O sexto capítulo narra o andamento da representação de conteúdo para a 
recuperação da informação no Arquivo Nacional. Relata a forma como é feita e as 
iniciativas criadas para a sua evolução no panorama da Arquivística brasileira. 




O sétimo capítulo introduz propostas para a melhoria da recuperação da 
informação por meio da indexação da informação arquivística no Arquivo Nacional 
do Brasil. Nele almeja-se levantar resoluções que possam servir de base para o 
aperfeiçoamento do processo.  
Anseia-se que, deste modo, seja possível fundamentar os conceitos de 
indexação e representação de conteúdo, para, a partir daí, criar subsídios para a 
investigação acerca da sua aplicabilidade em documentos arquivísticos no Arquivo 
Nacional brasileiro. 
Por fim, este trabalho pretende ser mais um instrumento para análise e 
investigação sobre representação de conteúdo na documentação arquivística, dar 
visibilidade a discussões acerca do tema e conduzir o Arquivo Nacional brasileiro 
a um caminho de maior eficácia e eficiência na prestação de serviços, pois é 
inegável a importância da melhoria das operações e dos procedimentos, da 
percepção da diversidade de contextos, do uso e do acesso aos arquivos, da 
gestão da informação arquivística e do conhecimento organizacional. 
1 Perspectivas em organização e recuperação da informação 
arquivistica 
 
O arcabouço teórico desenvolvido pretende fundamentar os conceitos de 
indexação e representação de conteúdo para, a partir daqui, criar subsídios para a 
investigação acerca da aplicabilidade do processo na organização e recuperação 
da informação no Arquivo Nacional brasileiro.  
 
1.1 Organização do conhecimento e da informação  
 
O conceito é parte essencial na organização do conhecimento e muitas 
definições foram construídas para seu significado. Para Aristóteles, sua origem 
grega, horos, era composta por três elementos: logos (enunciado), pragma 




(evento) e noema (pensamento). Sua tradução para o latim deu origem a terminus 
(termo), aproximando seu significado apenas ao viés linguístico de logos 
(FRANCELIN e KOBASHI, 2011). 
A partir do século XVIII, Christian Von Wolff (1679-1754) utilizou novamente 
o horos, compreendendo o seu significado como signo e conteúdo. 
Posteriormente, foram abordadas diversas definições para conceito. Ogden & 
Richards (1923) elaboraram um triângulo para representar seu significado no qual 
   
no vértice superior encontra-se o objeto da realidade; no vértice da direita 
o conceito, formado de todos os enunciados que podem ser proferidos 
sobre o referente; e no vértice da esquerda encontra-se o símbolo, o 
signo, termo, número, ícone, designando o conceito sobre o objeto 
referente. (Alvarenga, 2001, p. 5-6) 
 
GREIMAS e COURTÉS (1979, p. 70), no seu Dicionário de Semiótica, 
trazem à tona definições bem elaboradas de „conceito‟: 
 
1. Como termo de filosofia que é, conceito comporta numerosas e 
variadas definições, todas, porém, referindo-se mais ou menos a 
grandezas do significado (= ideias), suscetíveis de organizarem os dados 
da experiência. 2. F. Saussure serviu-se desse termo para designar – 
numa primeira aproximação – significado, que tem como única 
determinação servir para a construção do signo (já que o conceito 
“árvore” e a imagem acústica árvore constituem o signo árvore); a seguir, 
ele eliminou essa noção em benefício da de forma significante.  
 
Os autores prosseguem, apresentando as definições de acordo com a 
semiótica: 
 
... o termo conceito pode ser mantido no sentido de denominação (cuja 
significação é explicitada pela definição). A explicitação dos conceitos por 
definições sucessivas torna-se então a principal preocupação de 
qualquer construção metalinguística do teórico. Percebe-se, com efeito, 
que as teorias linguísticas ou semióticas comportam bom número de 
conceitos não definidos: tomados por empréstimo às línguas naturais e, 




mais particularmente, às doutrinas filosóficas muitas vezes implícitas, 
estes são frequentemente muito sugestivos, suscetíveis de cobrir 
problemáticas cruciais, mas nem por isso se integram na teoria de 
conjunto. A construção de uma teoria deve, portanto, comportar uma fase 
conceptual em que se exige que os conceitos sejam substituídos por 
definições e interdefinições, cujos elementos constituintes são mais 
abstratos e mais gerais do que os conceitos de partida. Só no topo de 
uma tal hierarquia conceptual é que se poderão encontrar conceitos não-
definíveis (tais como “relação”, “objeto”, “descrição”, etc.) constitutivos de 
um inventário que servirá para estabelecer uma axiomática (GREIMAS e 
COURTÉS, 1979, p. 70-71). 
 
E concluem as definições de conceito com uma concepção de influência 
hjelmsleviana (inspirada no linguista dinamarquês Louis Hjelmslev): 
 
... o termo conceito, elemento da metalinguagem, serve para denominar 
tanto as classes de objeto (as unidades semióticas) quanto os 
procedimentos e os modelos. É nesse sentido que se distinguirão no 
interior de uma teoria conceitos “reais”, isto é, integrados na 
metassemiótica científica e conceitos operatórios (no sentido de 
instrumentais) que servem de fundamento a procedimentos ou modelos 
que parecem eficazes, mas que, não sendo integrados, não podem ser 
considerados a não ser como provisórios (GREIMAS e COURTÉS, 1979, 
p. 71). 
 
Numa definição simplificada, entende-se que nem todo o objeto individual 
no mundo pode ser nomeado ou diferenciado, por isso e por meio da observação 
e de um processo de abstração, conhecido como concetualização, os objetos são 
categorizados em construções mentais ou unidades de pensamento, chamados de 
conceitos, que são representados em várias formas de comunicação. 
De acordo com a ISO 704 (2009), os conceitos não devem ser confundidos 
com objetos abstratos ou imaginários (ou seja, objetos concretos, abstratos ou em 
determinado contexto são observados e concetualizados mentalmente e, de 
seguida, uma designação é atribuída). A ligação entre um objeto e a sua 
designação ou definição é feita por meio do conceito, um maior nível de abstração. 




Para se produzir uma terminologia, é necessário que se compreenda a 
concetualização que sustenta o conhecimento humano em um determinado 
assunto da área, pois uma terminologia é sempre lida com uma linguagem 
especial em um campo particular do conhecimento. O conceito deve ser visto não 
apenas como uma unidade de pensamento, mas também como uma unidade de 
conhecimento. 
Na linguagem natural, os conceitos podem assumir forma de termos, 
denominações, definições ou outras formas linguísticas. Na linguagem artificial, 
podem assumir forma de códigos ou fórmulas. Em gráficos, podem assumir forma 
de ícones, imagens, diagramas ou outras representações gráficas. Os conceitos 
também podem ser expressos com o corpo humano como em linguagem de 
sinais, expressões faciais ou corporais. 
Para a ISO 1087-1 (2000), conceito é uma unidade de conhecimento criada 
por uma combinação única de características, não necessariamente ligadas a 
línguas. O conceito é, no entanto, influenciado pela experiência social ou cultural, 
que muitas vezes leva a diferentes categorizações. O conceito individual 
corresponde a um objeto e é geralmente representado por denominação. O 
conceito geral corresponde a dois ou mais objetos, que formam um grupo em 
razão de propriedades comuns. 
 
A maneira como as coisas são vistas e representadas difere de cultura 
para cultura, como também de indivíduo para indivíduo. Assim, a 
construção do conceito depende basicamente de um referente, da 
emissão de juízos sobre o referente, de uma forma verbal (um termo ou 
um nome) e de uma maneira de usar essa forma verbal em um universo 
discursivo (Francelin e Kobashi, 2011, p. 210). 
 
Aproximando a definição à representação e classificação do conhecimento, 
Barité (2015) afirma que o conceito é a abstração ou a noção que se refere a uma 
unidade do conhecimento, independente de sua expressão linguística, e inclui 
todas as suas características essenciais. O conceito, como representação 
simbólica, está na base da Teoria da Classificação e da Terminologia, pois é o 




elemento indivisível que permite representar o conhecimento contido nos 
documentos e organizar os enunciados correspondentes à ideia que se tem sobre 
qualquer coisa. Em vocabulários controlados e em linguagem natural, o conceito é 
representado por um rótulo. 
A organização do conhecimento dedica-se à ordem concetual do 
conhecimento. Em um sentido mais amplo, é a ciência na qual os atalhos mentais 
da ordenação do conhecimento são estudados. Há nela a investigação dedicada à 
classificação e ontologia, thesauri e vocabulário controlado, epistemologia e 
garantia, bem como o desenvolvimento de sistemas aplicados. Entre as atividades 
e as ferramentas de organização do conhecimento, a classificação, a taxonomia e 
a tipologia, por exemplo, sempre foram fundamentais para o seu desenvolvimento. 
A origem da palavra Ontologia é grega: ontos (ser) e logos (enunciado). A 
principal preocupação na ontologia como disciplina na filosofia é responder à 
pergunta "o que existe?", portanto, é um estudo metodológico do relato da 
existência. Vem sendo usado na Computação e na Ciência da Informação desde 
os anos 80 e é o estudo de todas as entidades concretas e abstratas que 
compõem o mundo (Slavic e Civallero, 2011). 
Duas fontes da ontologia são a observação e o raciocínio. A observação 
fornece conhecimento sobre o mundo e o raciocínio transforma-o em estrutura 
abstrata. Entretanto, devemos distinguir entre as questões epistemológicas - o que 
sabemos ou acreditamos que existe - e ontológicas - o que existe (Slavic e 
Civallero, 2011). 
Lima (2013, p. 37) afirma que para que se dê a estruturação das ontologias, 
alguns princípios devem ser considerados: “clareza e objetividade; completeza; 
coerência; maximização da extensão; comprometimento ontológico mínimo; 
princípio da distinção ontológica; diversificação de hierarquias; modularidade e 
padronização”. 
De acordo com Currás (2005), conhecimento também pode ser entendido 
como um processo mental, inteligente, para adquirir saber, um passo intermediário 
na elaboração de linhas de opinião. Estaria entre a maior proporção de informação 
útil que impacta o cérebro para produzir conhecimento e seu subsequente 




processo mental, que origina várias formas de pensamento. 
No seu sentido geral, discorre sobre a divisão social do trabalho mental, ou 
seja, e a título de exemplo, a organização das universidades e outras instituições 
de investigação e ensino superior, a estrutura das disciplinas e profissões, a 
organização social da mídia, a produção e a disseminação do conhecimento. Por 
um lado, encontra-se a organização social do conhecimento, e por outro lado, a 
organização intelectual ou cognitiva de conhecimento (HJØRLAND, 2008). 
As aplicações para armazenamento e recuperação de informação, como 
índices e classificações bibliográficas, têm sido parte da prática da biblioteconomia 
e da agenda de investigação da ciência da informação, desde o final do século 
XIX (GUIMARÃES e DODEBEI, 2013). 
Uma definição mais específica da área para organização da informação, 
apresentada por Hjørland (2008), é o desenvolvimento de atividades, como 
descrição do documento, indexação e classificação, realizadas em bibliotecas, 
bases de dados bibliográficas, arquivos e outros tipos de “instituições de 
memória”, expressão utilizada pelo autor, desempenhadas por bibliotecários, 
arquivistas, especialistas em informação e assuntos, bem como por algoritmos de 
computador e até mesmo leigos. A Biblioteconomia e a Ciência da Informação são 
as disciplinas centrais da organização do conhecimento neste sentido. 
Como campo de estudo, a organização da informação está preocupada 
com a natureza e a qualidade de tais processos de organização do conhecimento, 
bem como os sistemas de organização do conhecimento, usados para organizar 
documentos, representações de documentos, obras e conceitos.  
Pode considerar-se que a importância da organização do conhecimento 
está em classificá-lo, observando os conceitos e a sua relação semântica. Para 
avaliar o melhor método de classificação é preciso considerar os meios nos quais 
foram produzidos como a lógica, os estudos epistemológicos, as convenções 
humanas, a herança, o propósito ou uma mistura de critérios. O envolvimento na 
investigação do que está por detrás da classificação viabiliza a sua validade 
(HJØRLAND, 2013). 
As teorias clássicas do empirismo e do racionalismo ainda estão muito 




vivas e influentes na investigação contemporânea (embora na maioria das vezes 
não reconhecidas). Essas teorias foram caracterizadas como falhas, mas se 
analisarem as suas deficiências, pode evitar-se a armadilha e fazer uma 
investigação conduzida a melhores classificações. Empirismo e racionalismo 
costumavam ser consideradas posições epistemológicas fundamentais, cuja 
combinação foi tentada pelos positivistas lógicos no começo do século XX sem 
sucesso. Hjørland (2013) considera quatro teorias como as teorias 
epistemológicas básicas: empirismo, racionalismo, historicismo e pragmatismo.  
Nos critérios relevantes do empirismo estão as observações, dados dos 
sentidos, indução de coleções de dados observacionais, dados 
intersubjetivamente controlados. No racionalismo, os critérios são o pensamento 
puro, lógica, modelos matemáticos, modelagem computacional, sistemas de 
axiomas, definições e teoremas. No historicismo, conhecimento prévio sobre pré-
entendimento, teorias, concepções, contextos, desenvolvimentos históricos e 
perspectivas evolutivas. E no pragmatismo, informações sobre objetivos e valores 
e consequências, que envolvem o investigador e o objeto de investigação (sujeito 
e objeto) (HJØRLAND, 2013). 
Assume-se que a organização prática de conhecimento pode ser feita por 
meio da aplicação do bom senso ou, nas principais bibliotecas de investigação e 
bases de dados, na contratação de especialistas que aplicam os seus 
conhecimentos específicos. Os profissionais de Ciência da Informação 
concentram, muitas vezes, esforços na aplicação de novas tecnologias, softwares 
e padrões. Aplicam frequentemente padrões para a descrição de natureza objetiva 
relativa. Por outras palavras, a prática da organização do conhecimento pode ser 
vista como uma sintaxe, ao invés de uma atividade semântica. 
O trabalho semântico está preocupado com transformações motivadas pelo 
sentido ou significado dos símbolos, enquanto o trabalho sintático é determinado 
pela forma isolada dos símbolos, operando neles em seu aspecto como sinais. O 
trabalho semântico requer envolvimento humano direto enquanto o trabalho 
sintático originalmente humano pode ser transferido para a tecnologia da 
informação, onde se torna um processo mecânico (HJØRLAND, 2008). 




A abordagem do “universo do conhecimento” tende a ver o conhecimento 
como um todo, que pode ser particionado em estruturas hierárquicas, enquanto a 
abordagem do "universo de conceitos" tende a ver o conhecimento como 
consistindo em unidades conceituais, que podem ser combinadas por meio de 
relações para um todo mais complexo. Ambas postulam que existem estruturas 
elementares de conhecimento, que podem ser expressas em um sistema de 
organização do conhecimento. A representação dessas estruturas 
obrigatoriamente requer a interação entre semântica e sintaxe nos sistemas de 
organização do conhecimento e o seu estudo pode auxiliar no programa de 
criação de "uma fusão de gramática e significado" em sistemas de organização do 
conhecimento baseados em classificação (Slavic e Civallero, 2011). 
Do ponto de vista da cultura ocidental, a tendência geral para estabelecer 
uma ordenação da organização do conhecimento é visível ao distribuí-lo nas 
grandes classes pertencentes ao mundo inteligente e ao mundo sensível. Platão, 
no seu dualismo metafísico, marca essa distinção e adiciona um terceiro elemento 
prático em seu esquema: o teórico, o prático e o poiético (produtivo). Essas linhas, 
com mais ou menos variações, subdivisões e acréscimos, prevaleceram até aos 
nossos tempos. No entanto, as teorias posteriores estão inclinadas para a 
organização do conhecimento distribuída entre pura, aplicada e do espírito 
(Currás, 2005). 
Se com o advento da Revolução Industrial no século 17 teve início a 
necessidade de se delinear os elementos básicos de compreensão da 
terminologia, como conjunto de termos de uma área técnica ou científica 
e também como disciplina de natureza linguística que estuda esse 
conjunto (BARROS, 2004), a partir do século 20, a necessidade de 
normalização terminológica se impõe como consequência de duas 
características do desenvolvimento do conhecimento científico, a 
interdisciplinaridade das ciências e as suas micro especializações. A 
primeira necessita de uma padronização dos termos para garantir a 
comunicação entre os especialistas, seja no interior de uma mesma 
disciplina, seja entre disciplinas diferentes. Já a segunda, acentua a 
criação de neologismos, isto é, termos novos ou antigos com nova 
significação, como por exemplo, o termo vírus, originalmente da biologia 
que foi tomado por empréstimo pela informática (RONDEAU, 1984) 




(Lima, 2013, p. 30-31). 
 
As classificações podem ser vistas como linguagens artificiais para fins 
especiais, suas gramáticas possuem significado léxico, ou seja, termos 
representando conceitos ou classes que são organizadas por meio de relações 
paradigmáticas e sintagmáticas. As relações paradigmáticas expressam o 
significado dos termos, estabelecendo relações hierárquicas entre eles, enquanto 
as relações sintagmáticas fornecem a sintaxe ao combinar léxicos com termos 
mais complexos. Os léxicos de uma linguagem de classificação bibliográfica são 
tipicamente expressos por meio de notação, que é um código composto de 
caracteres alfabéticos, numéricos ou alfanuméricos, enquanto as combinações 
dos léxicos resultantes da aplicação de regras sintáticas são indicadas por meios 
notacionais ou pela posição de elementos individuais dentro de um termo 
complexo (Slavic e Civallero, 2011). 
As classificações são sistemas flexíveis para representar as entidades em 
um universo de conceitos, mas, para se defender a ideia de múltiplos universos de 
conhecimento articulados por conceitos, é necessário que se criem mais 
mecanismos para a representação e interação.  
Conceitos representam ideias, que representam signos, que são facetas 
flexíveis. A classificação de conceitos usa a faceta e o desenvolvimento da 
memória para lhe dar significado sintático e semântico. No universo do 
conhecimento, a classificação precisa de mecanismos para relacionar a teoria da 
classificação padrão e a representação da semiótica na formação da ideia natural 
(Slavic e Civallero, 2011). 
Currás (2005) afirma que  
 
el estudio de la presentación y representación de la organización de 
conocimento, se debe contemplar bajo el prisma de la propia 
presentación y representación del conocimento. Em realidade, supone 
ser un apartado importante dentro de la epistemologia, o de la 
gnoseología, que se há tratado desde antiguo, aunque hayan sido 
ampliados su ámbito y sus aplicaciones (p. 26). 





O campo da organização do conhecimento teve seu significado expandido. 
Em um dos seus aspectos, conserva seus princípios filosófico-psicológicos; por 
outro lado, se mostra como símbolo do seu uso, aplicado às tarefas diárias mais 
comuns e essenciais. 
Muitos investigadores se especializaram no tema. Entre as principais 
figuras da história da Organização do Conhecimento tradicional estão Melvil 
Dewey (1851-1931) e Henry Bliss (1870-1955). Ambos desenvolveram diferentes 
abordagens na organização do conhecimento. O maior interesse de Dewey era 
encontrar uma maneira eficiente de gerir as coleções da biblioteca. Ambicionava 
desenvolver um sistema que pudesse ser usado em várias bibliotecas para melhor 
gestão das coleções. 
A Classificação Decimal de Dewey não foi criada para nenhuma coleção 
específica e, sim, para minimizar a carga de trabalho nas bibliotecas. Pode ser 
considerado um sistema conservador, pois evita mudanças estruturais. Por outras 
palavras, a prioridade ao longo das distintas edições (versões) é a manutenção da 
consistência, mais do que fazê-la mais de acordo com os anseios da sociedade 
(HJØRLAND, 2008). 
 Neste aspecto, o utilizador perde a qualidade de uma visão mais realista 
sobre as relações entre disciplinas e campos de conhecimento, mas o 
administrador da biblioteca tem um sistema no qual a maioria dos livros já está 
classificada por outras bibliotecas ou agências e que é usado tanto para a sua 
disposição nas prateleiras quanto para a investigação de catálogos.  
Para Hjørland (2008), a sua principal qualidade é representar um padrão e 
não um sistema otimizado para navegação ou recuperação de qualquer interesse. 
Vale a pena ressaltar que o que hoje é chamado Biblioteca e Ciência da 
Informação era conhecida como economia de biblioteca em 1876, quando a 
classificação foi publicada pela primeira vez, o que também explica o facto de o 
seu caráter administrativo ser maior do que académico.  
Já Henry Bliss acreditava que as ciências tendem a refletir a ordem da 
natureza e a classificação da biblioteca deve refletir a ordem do conhecimento 




como descoberto pela ciência, na qual a ordem natural leva à classificação 
científica e, por sua vez, à classificação biblioteconómica. (HJØRLAND, 2008) 
Esta concepção defende que para os bibliotecários classificarem livros, 
devem conhecer o desenvolvimento científico. Do ponto de vista da formação 
superior de bibliotecários, o ensino de sistemas de classificação seria melhor 
conduzido se incluísse cursos de enciclopédia sistematizada e metodologia das 
ciências, ou seja, esboços que tentam resumir os resultados mais recentes na 
relação de um com outro nos quais eles seriam estudados juntos (HJØRLAND, 
2008). 
O preceito tem aparecido na gestão de bibliotecas de investigação e bases 
de dados bibliográficas, nas quais os especialistas são muitas vezes contratados 
para fazer o trabalho de Organização do Conhecimento. A importância do 
conhecimento do assunto não foi explicitada nas abordagens seguintes, exceto 
nas análises de domínio fora da Ciência da Informação e em recursos 
computacionais (HJØRLAND, 2008). 
 
[Bliss foi o] primeiro a dizer que um esquema de classificação 
representava a “organização do conhecimento” e estabeleceu sua base 
filosófica e teórica tendo os seguintes princípios básicos: consenso, 
arranjo de assuntos correlatos, gradação em especificidade, localização 
alternativa e brevidade da notação (Carlan e Medeiros, 2011, p. 59). 
 
Segundo Barité (2015), a classificação dentro da Organização do 
Conhecimento e, portanto, na sua concepção, dentro da Biblioteconomia e da 
Ciência da Informação, lida com os princípios, leis e aplicações referentes à 
distribuição de conceitos em universos organizados. Tem por objetivo organizar 
coleções ou referências de documentos impressos ou digitais de acordo com seus 
temas.  
Em contraponto a Hjørland (2008), Barité (2015) acredita que é uma técnica 
intelectual qualificada, que consiste na análise metódica da informação e na 
atribuição de símbolos (da linguagem natural ou de um sistema de organização do 
conhecimento), que representam os tópicos contidos na referida informação. 




O sistema de organização do conhecimento apresenta uma estrutura 
organizada dos termos correspondentes para uma ou todas as áreas do 
conhecimento, representadas por notações, que atribuem símbolos à informação, 
de acordo com seus temas. Pode agrupá-los, separá-los, organizá-los ou 
referenciá-los em uma sequência lógica e inter-relacionada.  
A preocupação da relação entre os conceitos e a sua estrutura como 
domínio do conhecimento aproxima a ontologia da terminologia e contribui para a 
criação de um mapa concetual e terminologia que leva à categorização dos 
conceitos fundamentais e sua posterior classificação  (BARITÉ, 2015). 
Uma vez criado o significado e construído o conhecimento, o uso da 
informação possui três vertentes: a tomada de decisão, a construção do 
conhecimento e a criação do significado.  
A organização precisa de decidir entre as características escolhidas, as 
opções confiáveis e as suas consequências. Entretanto, tomadas de decisão 
racionais são difíceis. Implicam a definição princípios, a simplificação, bem como a 
existência de regras, processos, padrões e princípios cognitivos para a redução de 
incertezas. Esta definição precisa de certa flexibilidade para que não burocratize 
as relações a ponto de bloquear a inventividade (CHOO, 2003). 
 
1.2 Recuperação da informação 
 
Como já foi apresentado, para a organização do conhecimento e da 
informação é essencial a adoção de sistemas de classificação e recuperação da 
informação. 
Parte-se então do pensamento de que a organização se divida em duas 
grandes atividades: a descrição física e a descrição de conteúdo dos documentos. 
Este trabalho dará ênfase ao processo de descrição de conteúdo dentro da 
organização da informação, como forma complementar a descrição material dos 
documentos, tendo em vista a recuperação da informação. 
Para Marco, Molina e Lacruz (2002, p. 163), recuperar é “acessar uma 
memória externa e resgatar dela uma determinada fração de informação que 




contém para reconstruir um estado de conhecimento que se tinha no momento de 
guardá-la” (tradução nossa). Aí, então, reside o seu maior problema, recuperar o 
documento certo, para dele extrair a informação desejada. 
Barité (2015) apresenta duas definições para a recuperação da informação. 
Na primeira, afirma que é a área de conhecimento que lida com questões 
relacionadas com os processos de acesso qualificado a qualquer tipo de dados 
em um sistema de informação. Abrange os aspectos teóricos, práticos e de 
aplicação, possui ligações estreitas com a Tecnologia da Informação e o 
desenvolvimento de sistemas inteligentes para a investigação e a recuperação de 
informação de qualquer tipo, em todos os formatos e para todos os propósitos.  
Na segunda, é uma das operações fundamentais dentro de um sistema de 
informação. Refere-se ao conjunto de procedimentos destinados a obter dados, 
documentos e informações, para atender às necessidades específicas do 
utilizador, em níveis satisfatórios de relevância (BARITÉ, 2015). 
 
La evaluación de los sistemas desarrollados dentro del campo ha sido 
uno de los temas a los que más atención se le ha prestado desde los 
orígenes de la IR. Dentro de este tema se abordan cuestiones 
relacionadas con las medidas acerca de lo buenos que son los sistemas 
desarrollados (si cumplen su función de manera eficaz y eficiente), si las 
mejoras aplicadas sobre un sistema realmente mejoran sus resultados, 
etc. (Seco-Naveiras, 2009, p. 23). 
 
Os processos de organização do conhecimento, designadamente a 
classificação, a indexação, a descrição (em parte) e o resumo tem como principal 
finalidade a recuperação da informação solicitada a qualquer hora, por qualquer 
um, em qualquer parte do mundo. O grau de satisfação dos utilizadores depende 
da qualidade de um sistema ou serviço de informação (BARITÉ, 2015). 
Rodriguéz Bravo (2011), Lancaster (2004) e Molina, Marco e Lacruz (2002) 
consideram o resumo e a indexação os principais instrumentos de representação 
de conteúdo para recuperação da informação. 




Resumo é um procedimento que se ocupa de representar o conteúdo para 
fins de recuperação por parte do utilizador. A sua grande diferença da 
classificação e da indexação está no facto de conter trechos da informação 
contida no documento (CLEVELAND D.; CLEVELAND, A., 2001 apud 
RODRIGUÉZ BRAVO, 2011). 
Para Lancaster (2004, p.100), resumo é “uma reprodução sucinta, porém 
exata, do conteúdo de um documento”. Embora contenha palavras do documento, 
é uma criação do resumidor e não uma transcrição do documento original. A sua 
principal característica é auxiliar o utilizador a compreender se aquele documento 
tem relevância para a sua investigação. 
No universo do tratamento da informação, a análise documental e a de 
conteúdo ainda são objeto de discussão. Compreende-se que a primeira trata da 
recuperação dos documentos e a segunda da recuperação de informação contida 
neles. A indexação é vista como operação comum destas análises, pois serve 
tanto para reconhecer e representar os conceitos relevantes do documento, como 
para normalizá-los por meio da linguagem documental (RODRÍGUEZ BRAVO, 
2011). 
Dias e Naves (2007, p. 17) afirmam que o tratamento da informação 
 
engloba todas as disciplinas, técnicas, métodos e processos relativos a: 
a) descrição física e temática dos documentos numa biblioteca ou 
sistema de recuperação da informação; b) desenvolvimento de 
instrumentos (códigos, linguagens, normas, padrões) a serem utilizados 
nessas descrições; e c) concepção/implantação de estruturas físicas ou 
bases de dados destinadas ao armazenamento dos documentos e de 
seus simulacros (fichas, registros eletrônicos, etc.). Compreende as 
disciplinas de classificação, catalogação, indexação, bem como 
especialidades delas derivadas, ou terminologias novas nelas aplicadas, 
tais como metadados, e ontologias, entre outras. 
 
No seu Diccionario de archivística, Cruz Mundet (2011, p.301-302) afirma 
que recuperação seria o “processo que medeia entre a informação contida nos 
documentos e os utilizadores, e se desenvolve mediante instrumentos de 




descrição e seus auxiliares, que permitem escolher dentre todas as opções 
possíveis as relevantes para cada usuário e busca concreta”. 
Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (1999 apud BRANDT, 2009) ressaltam a 
importância que a recuperação da informação alcançou a partir dos anos 90 do 
século XX, graças à web. Os autores acreditam que, antes disso, a recuperação 
da informação era de interesse restrito a bibliotecários e especialistas em 
informação. Com a World Wide Web, houve uma mudança de perspectiva na 
utilização de novas ferramentas de recuperação da informação em aplicações 
multimídia e hipertextos. 
 
En la actualidad disponemos de diversos instrumentos a nuestro 
alcance para resolver de la forma más eficiente la recuperación de la 
información en los archivos que han decidido poner sus fondos a 
disposición de cualquier usuario, o a usuarios de una comunidad 
específica. Estos instrumentos se basan en software y en hardware, así 
como en aplicación de estándares (Giménez-Chornet, 2011, p. 3). 
 
Esta dissertação foca-se no tratamento da informação com recuperação de 
conteúdo proporcionado pela indexação. Objetiva-se o aprofundamento na análise 
da representação de conteúdo e sua utilização para a recuperação da informação 
do documento arquivístico. Para tanto, existe a necessidade da compreensão 
concetual profunda da atividade, assim como da organização de arquivos 
definitivos. 
 
1.3 Organização da informação arquivística 
 
Qualquer instituição ou indivíduo precisa de gerir os documentos sob a sua 
guarda ou produzidos por si. A sua organização é essencial e diversos fatores 
contribuem para a sua realização. 
 
Para a instituição de um verdadeiro Sistema de Arquivo, é determinante 
que os serviços de arquivo executem e controlem determinadas funções 




arquivísticas, nomeadamente a produção, a avaliação, a preservação, o 
tratamento, a descrição, a indexação, a difusão, a valorização, a selecção 
e a eliminação, entre outras (ANTÓNIO; SILVA, 2006, p. 13). 
 
A descrição na Arquivística pode ser compreendida como um processo de 
análise das informações contidas no documento que resulta em uma 
representação de seu conteúdo para posterior localização, identificação e 
recuperação, tanto para gestão quanto para investigação (HEREDIA HERRERA, 
1991). 
Nos arquivos permanentes, a descrição é responsável pelo elo entre a 
indagação do investigador e a sua solução, que ocorre por meio dos instrumentos 
de descrição documental. Por isso, é essencial que sua elaboração seja a mais 
precisa, cuidadosa e criteriosa possível. Neste panorama, a indexação também se 
coloca. Cada atividade com sua intenção e precisão (BELLOTTO, 2006). 
Já de acordo com a Norma Internacional de Descrição Arquivística 
(ISAD(G)), a descrição arquivística deve abranger todo elemento de informação 
 
não importando em que estágio de gestão ele é identificado ou 
estabelecido. Em qualquer estágio, a informação sobre os documentos 
permanece dinâmica e pode ser submetida a alterações à luz de maior 
conhecimento de seu conteúdo ou do contexto de sua criação. Em 
especial, sistemas de informação automatizados podem servir para 
integrar ou selecionar, como exigido, elementos de informação, e 
atualizá-los ou alterá-los (ISAD(G), 2000, p. 11). 
 
Pode dizer-se que os documentos de arquivo, pela sua especificidade, 
apresentam duplo valor de investigação: como parte de um conjunto documental 
organicamente produzido e/ou acumulado e por seu conteúdo unitário, que pode 
aproximá-lo de documentos de diferentes coleções e fundos. 
Pensar na aplicabilidade da indexação associada a documentos 
arquivísticos exige que se percebam as principais diferenças entre os processos 
da Biblioteconomia e da Arquivologia/Arquivística, visto que tal processo é 
consolidado na primeira área, em detrimento da segunda. 




Segundo Schellenberg (2006), a classificação na Biblioteconomia tem um 
sistema lógico, temático, que ajuda sua organização nas estantes, enquanto na 
Arquivística a classificação deve ser de acordo com sua proveniência em relação 
a entidade criadora, levando em consideração suas funções e atividades.  
Por constituir peças avulsas, o método de classificação que funciona para 
documentos de biblioteca pode não funcionar em arquivos, pois resultaria na 
separação dos conjuntos de documentos e de sua contextualização, acarretando, 
como consequência, possíveis prejuízos na sua utilização probatória.  
A catalogação descritiva também difere nas áreas, visto que, a unidade 
descritiva da biblioteca, o livro, corresponderia a um grupo de unidades 
informacionais de documentos de arquivo, uma série (SCHELLENBERG, 2006). 
Ainda assim, com suas diferenças por conta da natureza dos materiais de 
estudo, é possível que as distintas disciplinas ofereçam contributos entre si. 
Schellenberg (2006) afirma que algumas técnicas biblioteconómicas de 
catalogação e indexação podem ser utilizadas em alguns arquivos constituídos de 
material avulso como mapas, plantas, discos, diapositivos, filmes ou unidades de 
arquivamento. 
Alguns autores podem defender que a pesquisa em texto livre é a melhor 
solução, mas todos conhecemos o ruído que tal opção implica. Desde há 
muito que nas bibliotecas e arquivos são estudadas outras formas de 
recuperação da informação e o recurso a ficheiros de autoridade e a 
linguagens controladas é bem exemplo da preocupação quanto a 
pertinência da recuperação da informação. Através da identificação dos 
conteúdos mais solicitados, podem ser definidos os índices de pesquisa 
adequados a cada interesse (ANTÓNIO; SILVA, 2006, p. 72). 
 
Embora na Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística (ISAD(G)) 
(2000), publicada pelo Conselho Internacional de Arquivos, não exista 
recomendação explícita de sua aplicação, a Norma Brasileira de Descrição 
Arquivística (NOBRADE), de 2006, publicada pelo Conselho Nacional de Arquivos 
brasileiro, inclui uma área exclusiva para pontos de acesso e indexação de 
assuntos, reconhecendo assim a sua pertinência.  




Referir o desenvolvimento de uma política de indexação em uma instituição 
arquivística adquire relevo pela importância da interdisciplinaridade na gestão da 
informação. As referências da Arquivística servirão para confrontar o uso desses 
procedimentos com a especificidade desse tipo de informação e apontar caminhos 
que possam somar-se à gestão arquivística e basear o projeto com o propósito de 
aplicá-lo em arquivos permanentes. 
No Brasil, a valorização da eficácia e o cuidado nos procedimentos de 
descrição arquivística e na disponibilização de pontos de acesso têm se mostrado 
cada vez mais apropriados, especialmente com a Lei de Acesso à Informação, 
que exige das instituições, como o Arquivo Nacional, agilidade e eficiência na 
recuperação do documento e da respetiva informação, para otimizar o tempo do 
utilizador. 
 
1.4 O uso da Indexação pela Arquivística 
 
Uma definição clássica, reafirmada por diferentes autores como Lancaster 
(2004), Fujita (2009) e Rodríguez Bravo (2011), é a de Chamier (1988), na qual, 
de acordo com a United Nations International Scientific Information System 
(UNISIST), a indexação é a representação dos conceitos contidos no documento e 
a tradução destes conceitos em uma linguagem documental.  
Cabe destacar que, para Molina, Marco e Lacruz (2002), a consciência da 
existência de temas não foi criada a partir da classificação e da indexação. É uma 
mensagem de qualquer método comunicativo muito mais antiga. A temática é um 
processo cognitivo, no qual qualquer unidade de pensamento pode transformar-se 
em um tema. A relação entre o tema e a formação de um conceito está na sua 
equivalência de objetivo, partindo de uma informação conhecida para outra nova. 
Em uma análise sobre o uso da linguagem natural e da linguagem 
controlada para definição do conceito, Van Slype (1991, p. 22) enfatiza: 
 
Los lenguajes libres presentan, a la hora de indizar los documentos, una 
indudable ventaja en comparación con los lenguajes controlados: no 




requieren una traducción, a partir de la expresión natural de los 
conceptos encontrados en los documentos, para obtener una 
representación de esos mismos conceptos en descriptores del thesaurus 
o de la lista de autoridades. 
 
Barité (2015) afirma que indexação é a operação mais significativa da 
análise documental no que tange ao processo de descrição e representação do 
conteúdo temático de um documento. Ocorre por meio de criação de um número 
limitado de termos tirados diretamente do texto de documentos (palavras-chave) 
ou de vocabulários controlados (descritores). Esses termos devem caracterizar 
mais apropriadamente o documento, a fim de facilitar a sua futura recuperação. 
Além disso, a indexação pode ser automática, isto é, realizada por meio de 
um programa de computador que reconhece, pondera e conta as palavras 
significativas listadas no título, resumo, descrição ou documento e, em seguida, 
seleciona alguns desses termos ou atribui automaticamente outros termos afins 
retirados de um vocabulário controlado, para representar o conteúdo temático de 
um documento e fornecer pontos de acesso para a sua recuperação. A indexação 
automática requer um protocolo e a formulação de um algoritmo (BARITÉ, 2015). 
Já a indexação ponderada é caracterizada por atribuir um valor numérico 
para cada termo de indexação, com o objetivo de dar um certo peso ao tratamento 
de um tema de um documento ou para favorecer buscas temáticas de utilizadores 
do sistema de informação. Este modelo implica uma grande carga de 
subjetividade por parte do indexador, já que dele depende o critério que 
estabelece a ponderação em cada caso (BARITÉ, 2015). 
Barité (2015) ainda cita a indexação com recurso a linguagem natural, na 
qual se utilizam palavras ou expressões tiradas diretamente do título, descrição, 
resumo ou próprio documento. Esta forma de indexação pode ser feita com 
eficiência relativamente alta por meios automáticos, embora possa ser de difícil 
recuperação pela falta de controle e normalização da linguagem. Já a indexação 
social trata da atribuição livre de rótulos aos recursos de informação disponíveis 
na Internet. É uma maneira colaborativa de utilização da linguagem natural para 




estabelecer pontos de acesso, geralmente, a recuperação é aprimorada pelos 
moderadores ou por mecanismos semiautomáticos de normalização. 
É importante ter em mente que o objetivo a ser atingido com todos os 
processos executados na entrada e no tratamento da informação (seleção, 
aquisição ou receção, análise, entre outros) é a recuperação, o armazenamento e 
a difusão dos documentos (GIL LEIVA, 2008). 
Verifica-se que as fases iniciais do processo de investigação realizadas, 
quer pelo utilizador, quer pelo responsável pela indexação, são similares. O 
utilizador também parte de uma análise concetual e, regra geral, na tradução do 
conceito para a investigação, recorre à linguagem natural. O sucesso da 
investigação do utilizador está na relevância da informação recuperada (OLIVÁN; 
ULLATE, 2000). 
Considerada a parte mais importante dentro de um sistema de recuperação 
da informação, já que condiciona os resultados da questão de investigação do 
utilizador, a indexação deve produzir correspondência precisa entre a identificação 
dos conceitos mais relevantes e o assunto investigado nos índices e/ou 
instrumentos de descrição documental (RUBI; FUJITA, 2003). 
A indexação por assunto difere de outros tipos de recuperação da 
informação. Elementos de suporte ou tipo de documento podem fazer parte de sua 
recuperação, mas eles não são um tópico do documento. A indexação é um 
processo cognitivo de duas etapas: análise e representação. Hoje, pode ser 
aplicada a todos os tipos de documentos e a todos os tipos de mídia. A etapa 
preliminar da análise (leitura, ou seja, a apreensão e a compreensão dos 
documentos) é diferente de acordo com o tipo de documento, mas ao nível do 
conceito, a indexação por assunto parece similar em Biblioteca e Arquivo 
(GUITARD, 2013). 
A seleção dos elementos para recuperação da informação, descritores, 
palavras-chave, resumos, deve refletir os aspectos mais importantes do 
documento e, ao mesmo tempo, provocar no utilizador o interesse pela sua 
procura (OLIVÁN; ULLATE, 2000). 




Mitchell, Zeng e Žumer (2011, p. 241) afirmam que os “modelos de 
vocabulários controlados, tesauros, listas de cabeçalho de assuntos precisam de 
ser adaptados aos sistemas de classificação desenvolvidos com diferentes 
objetivos, funções e estruturas” (tradução nossa). 
Gil Leiva (2008) destaca três correntes presentes na literatura para a 
indexação de documentos: a centrada no documento, a centrada no utilizador e a 
centrada no domínio, cabendo ao indexador escolher o caminho a seguir.  
Além disso, são diversos os instrumentos para controlo de vocabulário, 
descritores e termos de indexação a serem escolhidos: índices, resumos, 
vocabulários controlados, palavras-chave, listas de cabeçalhos de assunto, 
classificações, thesauri. Portanto, deve ter-se em consideração:  
 
características e objetivos da organização, determinantes do tipo de 
serviço a ser oferecido; identificação dos usuários, para atendimento de 
suas necessidades de informação e recursos humanos, materiais e 
financeiros, que delimitam o funcionamento de um sistema de 
recuperação de informações (CARNEIRO, 1985, p. 221, apud RUBI; 
FUJITA, 2003, p. 68). 
 
OLIVÁN e ULLATE (2000) reforçam a importância de o indexador 
compreender, no momento de leitura e análise concetual do documento, do que se 
trata e qual o interesse dos utilizadores nele, para então traduzir e extrair os 
conceitos relevantes para o instrumento de recuperação da informação escolhido. 
 
O indexador tem a função primordial de compreender a leitura ao realizar 
uma análise conceitual que represente, adequadamente, o conteúdo de 
um documento para que ocorra correspondência com o assunto 
pesquisado pelo usuário. No entanto, para que essa correspondência 
aconteça, a adoção de uma política de indexação torna-se imprescindível, 
pois ela será norteadora de princípios e critérios que servirão de guia na 
tomada de decisões para otimização do serviço e racionalização dos 
processos (RUBI; FUJITA, 2003, p. 67). 
 




Autores como Oliván e Ullate (2000) e Gil Leiva (2008) enfatizam a natural 
limitação de temas e níveis quantitativos e qualitativos de resultados, cabendo ao 
indexador compreender e estabelecer quando da sua organização. Uma das 
questões mais relevantes está na escolha da base de dados e na sua capacidade 
de resposta para a entrada e a saída da informação.  
Qualquer objeto pode ser indexado. Assim sendo, a sua utilização pode ser 
aplicada a qualquer tipo de documento, em suporte papel ou digital, e suporte, 
imagens em movimento ou fixas, documentos sonoros, obras de arte ou 
arquitetónicas (GIL LEIVA, 2008). 
 A partir desta premissa, investiga-se o uso deste processo em documentos 
arquivísticos. 
Hoje em dia, está clara a preocupação da preservação do documento para 
o acesso no âmbito da Aqrquivística. Também é inegável que, com o aumento do 
volume informacional e com o crescente número de bases de dados para a 
organização de acervos, existe a necessidade de melhoria dos instrumentos de 
investigação para que melhor responda às necessidades dos utilizadores. 
 
En épocas pretéritas sólo se apreciaba al documento de archivo 
atendiendo a su valor en sí, como pieza testimonial única, probatoria; por 
sus características físicas, particularidades externas, o su connotación 
lingüística. Hoy, se le incorpora lo representado en la información misma, 
que aleja al archivero de la tendencia historicista en el procesamiento 
documental, para acercarlo a las herramientas de las Ciencias de la 
Información. (MESA LEÓN et al, 2007, p. 10) 
 
A discussão sobre o uso da indexação em documentos arquivísticos não é 
recente. Segundo Schellenberg (2006, p. 58), a “Sociedade Histórica de 
Massachusetts desenvolveu processos de indexação, a par dos de catalogação”. 
Já para Pétillat e Prax (1993 apud OLIVEIRA, 2009, p. 51), “a instrução de 24 de 
abril de 1841 inseriu, na prática arquivística da descrição, a construção de 
índices”. 




Entretanto, somente a partir dos anos 80 do século XX, com o avanço da 
informática, houve o crescimento do interesse na sua utilização, com termos para 
recuperação, tesauros e dicionários. 
 
É assim que, nos arquivos territoriais, a indexação de instrumentos de 
pesquisa e de relações de transferência de arquivos contemporâneos 
baseia-se em um mesmo tesauro, elaborado e definido pela direção dos 
Arquivos da França: o Thesauros W (a letra sendo reservada para 
codificação das transferências contemporâneas), que propõe uma 
quádrupla indexação: “assuntos”, “ação”, “tipologia documental” e 
“contexto histórico”. (Sibille, 2007, p. 98) 
 
Segundo Oliveira (2009), o primeiro autor a considerar a relação entre 
linguagem documentária e teoria arquivística é Lythe (1980). O autor, em seu 
artigo intitulado Intellectual Access to Archives: I. Provenance and Content 
Indexing Methods of Subject Retrival, aborda questões como a importância de se 
organizar a documentação arquivística considerando as estratégias de 
investigação do utilizador.  
 
Nas últimas duas décadas e sob o efeito incontrolável da internet, os 
arquivistas se veem pressionados a disponibilizar na Web os seus 
conteúdos [...] Por outro lado, cada vez mais o interesse dos utilizadores 
se foca na obtenção de informação sobre assuntos, independentemente 
de ela ser custodiada por uma biblioteca, um arquivo, um museu, uma 
instituição de memória de qualquer tipo. (RIBEIRO, 2013, p. 537) 
 
A descrição multinível é responsável por agrupar as informações pelo 
contexto histórico e/ou administrativo que as produziu ou acumulou, enquanto a 
indexação pode agrupá-las por assunto. Através dela é possível reunir 
documentos de origem e proveniência distintos por características comuns, o que 
amplia as possibilidades de investigação do utilizador. 
A NOBRADE (2006, p. 60) destaca que a instituição arquivística deve 
“registrar os procedimentos para recuperação do conteúdo de determinados 




elementos de descrição, por meio da geração e elaboração de índices baseados 
em entradas autorizadas e no controle do vocabulário adotado”. 
Gagnon Arnin (1997) afirma que o principal requisito de uma RDA 
(Resource Description and Access - Descrição e Acesso de Recursos) decorre de 
um dos princípios subjacentes à descrição, ou seja, que qualquer descrição deve 
tornar possível localizar o documento no seu contexto de criação. A concretização 
deste princípio é encontrada no respeito dos diferentes níveis de descrição, mas 
também na ligação que deve ser feita entre as palavras indexadas e os níveis de 
descrição a que se referem.  
Sá e Santos (2005, p. 4) salienta que “„os profissionais da informação 
devem transformar a ideia de „arquivos direcionados para os arquivistas‟ para 
„arquivos direcionados para o usuário‟”.  
Barros (2016) afirma que a representação arquivística se dá de três formas: 
pela classificação, pela descrição e pela indexação, sendo que este último seria 
um processo secundário que se dá depois da descrição multinível e baseado nela. 
Outros aspectos dos materiais arquivísticos que tradicionalmente não foram 
considerados assuntos também fornecem pistas importantes para seu conteúdo e 
formam fortes ligações entre a proveniência e o conteúdo sem ser puramente uma 
coisa ou outra. O tempo e o lugar são pontos de acesso particularmente 
poderosos para os papéis de pessoas pouco conhecidas ou anónimas. A forma do 
material também pode ser um indicador do conteúdo, particularmente quando 
combinado com o tempo ou lugar (DOOLEY, 1992). 
Medeiros, Vital e Bräscher (2016) ressaltam que diversos autores entendem 
que este tema carece de aprofundamento teórico (OLIVEIRA, 2012; RIBEIRO, 
2005; CAMPOS, 2006, VITAL e BRÄSCHER, 2015), visto que poucas são as 
referências que explicitam como seria possível a realização da representação 
temática em documentos arquivísticos.  
Uma investigação bibliográfica realizada por Garcia (2005) em bases de 
dados da França, Canadá, Estados Unidos, Suíça, Reino Unido e Austrália sobre 
indexação em arquivos constatou que diversos autores não consideram a 
representação de assuntos como a mais adequada para arquivos devido à sua 




natureza e organização por funções e atividades. Entretanto, os autores 
canadenses e franceses demonstram interesse no desenvolvimento do tema, 
recorrendo a fontes da Biblioteconomia. 
Viana et al. (2013) analisam que existem duas situações nas quais se deve 
ter cuidado com o uso dos termos de indexação: quando o documento puder ser 
recuperado por outro ponto de acesso e quando o critério organizacional for 
temático. Segundo os autores, o indexador deve considerar a não utilização de 
descritores repetidos, seguindo o “princípio da não repetição de informação em 
descrições hierarquicamente relacionadas” recomendado pela NOBRADE (2006). 
Lopez e Carvalho (2013) também fazem ponderações sobre a 
representação de conteúdo arquivístico: 
  
No tratamento arquivístico, a compreensão dos documentos, quaisquer 
que sejam as técnicas, suportes ou gêneros, deve dar se pelas funções 
administrativas e arquivísticas. A designação de temas ou assuntos 
genéricos pouco serve para estabelecer as relações orgânicas dos 
documentos fotográficos com seus produtores e atividades geradoras, 
nas atividades de gestão documental (p. 272). 
 
Sobre imagem fotográfica, afirmam: 
 
A atribuição de um assunto a uma imagem fotográfica, quando feita sem 
o conhecimento dos motivos de sua produção, provavelmente será 
embasado em critérios não padronizados, tais como órgão de custódia, 
obj etos captados, pessoas retratadas, com alta probabilidade de produzir 
um resultado questionável. [...] Qualquer documento de arquivo tem 
algum nível de polissemia, porém o que questionamos é a pertinência do 
apelo ao conteúdo em detrimento do conhecimento dos motivos 
arquivísticos de geração e conservação dos documentos fotográficos. É 
parte das funções do profissional de arquivo garantir que não haja perda 
de contextualização, mantendo a arquivalia do documento, independente 
do uso que se faça dele (p. 277). 
 
Por fim, explicam a importância no contexto histórico para documentos de 
arquivo: 




 O contexto administrativo de produção dos documentos é essencial para 
propiciar aos consulentes a compreensão sobre os motivos que levaram 
à criação do documento impossível de serem percebidos somente 
através do conteúdo [...] bem como para evitar a atribuição inadequada 
de prazos de guarda e destinação final, resultantes da identificação 
equivocada dos documentos (p. 278). 
 
Ribeiro (2011) reforça a ideia de que o contexto no qual o documento 
arquivístico está inserido é essencial para a forma na qual seu conteúdo será 
representado. De acordo com a autora, são três níveis de análise: primeiro nível 
(nível sumário) - arquivo / fundo - secções e subsecções; segundo nível (nível 
exaustivo) - séries arquivísticas; terceiro nível (nível profundo) - documentos e 
actos informacionais. 
 
O nível de indexação afecta, naturalmente, a profundidade da indexação, 
o que significa que os graus de exaustividade e de especificidade 
adoptados são diferentes e estão de acordo com a profundidade que é 
definida. [...] Mais do que os domínios cobertos pela indexação, interessa 
ter em conta o contexto em que a informação foi produzida e no qual é 
usada, a sua função e os elementos informativos que os documentos 
contêm. [...] O conhecimento dos utilizadores e das suas necessidades 
informacionais é, também, determinante para se efectuar a selecção dos 
conceitos, tendo-se em conta, como a norma estipula (p. 44). 
 
A incorporação de novos utilizadores nos arquivos ajudou a promover 
mudanças no seu mundo. As características de comunidades de utilizadores têm 
variado, bem como o seu comportamento antes do uso da informação. A 
implantação das tecnologias da informação, tanto na produção documental como 
na sua circulação, implica o surgimento de um novo conceito de utilizador que não 
terá acessoaos arquivos pessoalmente para consultar a documentação, mas fá-lo-
á a partir da sua casa ou do seu local de trabalho, ao conectar seu computador a 
redes de informação para aceder aos instrumentos de descrição documental dos 
arquivos ou directamente às suas coleções documentais e obter, consultar ou 
reproduzir os documentos ou as informações que lhe interessam. Com esta 




situação, os arquivos necessitam desenhar novas estratégias para acesso e 
divulgação de informações. (LLANES PADRÓN, 2016) 
Deste modo, verifica-se a importância da discussão em torno da 
representação de conteúdo dentro da organização do conhecimento e da 
informação, da recuperação da informação e, ainda, da normalização e dos 
conceitos de informação arquivística. Há a necessidade de se estabelecer 
relações entre as atividades que se unem por suas similaridades, mas, ao mesmo, 
destacam-se por suas diferenças.  
Aspira-se comprovar que o processo de indexação tem a sua pertinência no 
universo arquivístico. Refletir sobre a elaboração de critérios para o melhor 
funcionamento dos pontos de acesso e a sua recuperação por parte do utilizador, 
agilizando o atendimento e a organização do acervo. 
2 Metodologia 
 
O tema desta dissertação é a representação de conteúdo para recuperação 
da informação arquivística. Para isso, formula-se o problema com a seguinte 
pergunta de partida: Como promover a recuperação da informação arquivística de 
forma eficaz e eficiente no Arquivo Nacional do Brasil?  
A elaboração do trabalho acontece, principalmente, por observação e 
comparação com outros estudos e visa afirmar: “Se indexar a informação 
arquivística presente nos documentos do Arquivo Nacional brasileiro, então terá 
uma recuperação da informação mais eficaz e eficiente”. (MARCONI, LAKATOS, 
2003) 
A investigação tem objetivos gerais e específicos, como segue: 
 
2.1 Objetivo geral 
 
Investigar meios de promover a melhoria na representação de conteúdo 
para uma recuperação da informação arquivística mais eficaz e eficiente. 




2.2 Objetivos específicos 
 
• Explorar os princípios da organização da informação arquivística no 
Arquivo Nacional brasileiro; 
• Analisar a representação de conteúdo em informação arquivística no 
Arquivo Nacional brasileiro; 
• Analisar a indexação como forma de acesso à informação 
arquivística no Arquivo Nacional brasileiro; 
 
Procurou-se conhecer melhor a organização e a recuperação da informação 
arquivística por meio de investigação exploratória, que tem por objetivo explicitar o 
problema, aprimorando as ideias a respeito do assunto, considerando os seus 
variados aspectos, e descritiva, cujo objetivo é descrever as características de 
determinado fenómeno ou estabelecer relações entre as variáveis (Gil, 2004). 
Parte-se de um método indutivo, no qual, segundo Marconi e Lakatos 
(2003), dados particulares, se suficientemente constatados, podem ser 
considerados verdade. O resultado é “um conteúdo muito mais amplo do que as 
premissas nas quais se basearam” (p. 86).  
A forma da indução aqui aplicada é a incompleta ou científica, na qual 
casos adequadamente observados, sob diferentes circunstâncias e pontos de 
vista, podem induzir o que se diz sobre determinado fenómeno (MARCONI, 
LAKATOS, 2003). 
A investigação tem cunho teórico e prático. Os dois primeiros elementos, 
relacionados com a parte teórica, visam responder aos seguintes objetivos 
específicos: explorar os princípios da recuperação da informação, analisar a 
representação de conteúdo em informação arquivística e analisar a indexação 
como forma de acesso à informação arquivística. 
Os elementos Arquivo Nacional do Brasil e a aplicabilidade da indexação 
estão relacionados com o objetivo específico de investigar: a recuperação da 
informação arquivística no acervo definitivo no Arquivo Nacional do Brasil, 
constituindo a parte prática do trabalho, por meio do estudo de caso da instituição. 




O trabalho divide-se nas etapas a seguir. 
 
2.3 Revisão da literatura 
 
Para responder aos objetivos de explorar os princípios da recuperação da 
informação, analisar a representação de conteúdo em informação arquivística e a 
indexação como forma de acesso, foi necessário desenvolver um embasamento 
teórico por meio de uma revisão bibliográfica em Ciência da Informação, mais 
precisamente em organização, recuperação e representação do conhecimento e 
da informação, com foco na Arquivística. 
Então, realizou-se um levantamento bibliográfico sobre organização do 
conhecimento, organização da informação e recuperação da informação, além de 
organização e indexação de documentos arquivísticos, com vistas à identificação 
dos principais autores e abordagens para a elaboração de uma fundamentação 
teórica pertinente. 
A revisão da literatura é sempre recomendada para o levantamento da 
produção científica disponível e para a (re)construção de narrativas, que articulam 
saberes de diversas fontes na tentativa de trilhar caminhos na direção daquilo que 
se deseja conhecer. No entanto, este método, de caráter descritivo-discursivo, não 
pode apresentar características de reprodutibilidade e repetibilidade, para não se 
tornar demasiadamente empírico, obscuro e/ou inconclusivo (SEGURA-MUÑOZ et 
al., 2002, apud GOMES, CAMINHA, 2014). 
Seguiram-se oito etapas nesta fase, baseadas em Molina e Lakatos (2003): 
escolha do tema que se pretende desenvolver; elaboração do plano de trabalho, 
com a estrutura da introdução, desenvolvimento e conclusão; identificação e 
reconhecimento do assunto pertinente ao estudo; compilação com a reunião 
sistemática do material bibliográfico escolhido; resumos para a organização do 
assunto a ser desenvolvido; análise e interpretação deste material; e a redação 
propriamente dita desta revisão da literatura. 
Alguns critérios foram adotados para a inclusão e exclusão das referências 
bibliográficas utilizadas neste trabalho: 




Fontes: Livros, teses, revistas, artigos publicados; 
Idioma dos estudos: Português, espanhol, inglês e francês; 
Palavras-chave: “Organização do conhecimento”, “Recuperação da 
informação”, “Representação de conteúdo”, “Indexação” e “Organização da 
documentação arquivística”. 
Critérios de Inclusão: 
Trabalhos que contêm assuntos das palavras-chave e tenham abordagem 
qualitativa. 
Critérios de Exclusão: 
Trabalhos que não tiverem metodologia clara serão excluídos, trabalhos 
publicados antes do ano 2000, que não tiverem embasamento comprovado por 
autores nos últimos quinze anos, serão excluídos. 
 
2.4 Estudo de caso 
 
Para investigar a recuperação da informação arquivística no acervo 
permanente no Arquivo Nacional do Brasil, optou-se pela realização de um estudo 
de caso na instituição de abordagem qualitativa. Esta decisão foi tomada por ser 
considerada essencial para o conhecimento do fluxo das atividades que circundam 
o processo, além de mostrar qual é a procura e o grau de satisfação dos 
utilizadores. 
A investigação de campo tem por finalidade “desenvolver hipóteses, 
aumentar a familiaridade do investigador com um ambiente, fato ou fenômeno, 
para a realização de uma investigação futura mais precisa ou modificar e clarificar 
conceitos” (MARCONI, LAKATOS, 2003, p. 188).  
De acordo com Yin (2001), existe um protocolo para a realização de 
estudos de caso que deve ser seguido e que inclui: visão geral do projeto do 
estudo, com questões relevantes ao processo e leitura de material relevante para 
a execução da atividade; procedimentos do campo, que incluem agendamento de 
visita, verificação de procedimentos de acesso, escolha dos entrevistados; 




questões do estudo de caso, com a organização da recolha de dados e guia para 
o relatório do estudo de caso, com todas as especificações bibliográficas 
necessárias. 
Para o estudo de caso, Yin (2001) explicita que é necessário que se analise 
cinco componentes: 
a) Questões de estudo: a formulação da questão é chave para as 
estratégias de investigação, explicitando a natureza do estudo; 
b) Proposições de estudo: no qual cada proposição dá atenção a uma 
finalidade do estudo. Questões como “como” e “por que” podem captar a essência 
daquilo que se pretende responder? 
c) Unidade de análise: o que é o caso. Definir o âmbito do que se vai 
estudar, se indivíduo, se grupo, se instituição. 
d) Lógica que une os dados às proposições: estabelecer uma ligação 
entre o dado obtido e a proposição do estudo. 
e) Critérios para interpretar as descobertas: mesmo não havendo uma 
maneira precisa para tal, é necessário que as descobertas possam ser 
interpretadas de forma clara e precisa. 
Para responder a estes componentes, este estudo foca-se no universo, na 
amostra e na recolha de dados. Ressalta-se que em todos os casos, optou-se pelo 
anonimato dos participantes, a fim de evitar desconforto na exposição das ideias. 
 
...há algumas ocasiões em que o anonimato se faz necessário. O 
fundamento lógico mais comum é que, quando o estudo de caso for 
sobre algum tópico polêmico, o anonimato serve para proteger o caso 
real e seus verdadeiros participantes. Uma segunda razão é que a 
divulgação do relatório final de um caso pode interferir nas ações 








O universo é a unidade de investigação, neste caso, os utilizadores do 
Arquivo Nacional do Brasil, a principal instituição arquivística da América Latina, 
cujo acervo possui um número relevante de acessos mensais. 
 
2.4.2 Amostra  
 
A amostra é a representação menor de um todo maior, a fim de que o 
investigador possa analisar um dado do universo, neste caso foram escolhidos de 
maneira aleatória os utilizadores que foram ao Arquivo Nacional, entre os meses 
de julho de 2018 a fevereiro de 2019, e responderam o questionário sobre 
qualidade no atendimento.  
A análise foi feita a partir dos relatórios de investigação sobre qualidade no 




2.4.3 Recolha de dados 
 
A recolha de dados foi feita por meio de questionários distribuídos 
diariamente aos utilizadores da Sala de Consulta do Arquivo Nacional, no Rio de 
Janeiro e no Distrito Federal, e online aos utilizadores do atendimento à distância.  
São 14 (quatorze) perguntas sobre dados pessoais do utilizador, avaliação 
do atendimento, avaliação dos instrumentos de descrição documental e bases de 
dados, tema investigado, objetivo da investigação, sucesso na investigação e 
sugestões para melhoria dos serviços. 
 
3 Arquivo Nacional do Brasil 
 
3.1 Histórico  
 




O Arquivo Nacional brasileiro é uma instituição subordinada ao Ministério 
da Justiça e responsável pelo Sistema de Gestão de Documentos de Arquivos 
(SIGA) da administração pública federal. A sede fica no Rio de Janeiro e há a 
Regional do Distrito Federal, em Brasília. 
A sua finalidade é a gestão, o recolhimento, o tratamento técnico, a 
preservação e a divulgação do património documental arquivístico do país, com 
garantia do pleno acesso à informação, que visa apoiar as decisões 
governamentais de caráter político-administrativo, assegurar ao cidadão a defesa 
de seus direitos e incentivar a produção de conhecimento científico e cultural. 
Além disso, implementa e acompanha a Política Nacional de Arquivos, definida 
pelo Conselho Nacional de Arquivos (Conarq) (ARQUIVO NACIONAL, 2019). 
A origem do Arquivo Nacional remonta a 1838, quando surgiu o Arquivo 
Público do Império e guardava os documentos públicos em três seções: 
“Administrativa, responsável pelos documentos dos poderes Executivo e 
Moderador; Legislativa, incumbida da guarda dos documentos produzidos pelo 
Poder Legislativo, e Histórica” (ARQUIVO NACIONAL, 2019).  
A partir de 1876, o Arquivo Nacional foi reestruturado em três seções - 
Legislativa, Administrativa e Histórica, e foram estabelecidos prazos para a 
recolha de documentos e foi instituído o cargo de agente auxiliar do diretor, com a 
função de identificar e obter documentos importantes nas províncias. O 
Parlamento comprometeu-se a enviar os originais dos atos legislativos e 
administrativos para a Instituição, que passou a ter também competência para 
adquirir e conservar os documentos concernentes ao direito público, à legislação, 
à história e à geografia do Brasil (ARQUIVO NACIONAL, 2019). 
Já em 1877, o arquivo possuía 420 caixas de documentos, do Brasil-
Colónia, Brasil-Reino Unido e Brasil-Império. E em 1886, foi lançada sua primeira 
publicação, “Catálogo das cartas régias, provisões, alvarás, avisos, portarias, de 
1662 a 1821”, endereçadas primeiramente ao governador do Rio de Janeiro, e em 
seguida ao vice-rei do Brasil em 1763 (ARQUIVO NACIONAL, 2019). 
Em 1893, a instituição passou a denominar-se Arquivo Público Nacional, 
com as seções Legislativa e Administrativa e Judiciária e Histórica. Em 1911, 




passou a ser conhecida como Arquivo Nacional com as seções Administrativa, 
Histórica, e Legislativa e Judiciária (ARQUIVO NACIONAL, 2019). 
O Arquivo Nacional foi reorganizado em 1932, dividido nas seções 
Administrativa, Histórica, Legislativa e Judiciária, Biblioteca e Mapoteca e 
Secretaria. Um novo regimento, de 1958, criou o “Conselho de Administração de 
Arquivos; o Serviço de Documentação Escrita; o Serviço de Documentação 
Cartográfica e Fonofotográfica; o Serviço de Pesquisa Histórica; o Serviço de 
Registro e Assistência; a Seção de Consultas; a Seção de Restauração e a Seção 
de Administração” (ARQUIVO NACIONAL, 2019). 
A partir de 1975, a estrutura foi alterada para: “Divisão de Pré-Arquivo, 
Divisão de Documentação Escrita, Divisão de Documentação Audiovisual, Divisão 
de Pesquisas e Atividades Técnicas, Divisão de Publicações, Divisão de 
Administração e Coordenadoria de Cursos de Arquivologia” (ARQUIVO 
NACIONAL, 2019).  
No intuito de adotar políticas que garantissem a preservação do património 
documental brasileiro e uma política nacional para arquivos públicos e privados, foi 
decretada a lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispôs sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados.  
 
 Sistemas de informação e sítios de investigação da instituição 3.2
 
3.2.1 Sistema de Informações Do Arquivo Nacional (SIAN) 
 
O Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN) é a principal base 
de dados da instituição e está dividida em dois módulos: Multinível (Fundos e 
coleções) e MAPA (Memória da Administração Pública).  
No módulo Multinível, o utilizador pode ter um panorama de grande parte do 
acervo custodiado pela instituição. Além disso, neste sistema é possível receber 
informações sobre outras bases e instrumentos de investigação presentes no 
Arquivo. Neste módulo, constam cerca de novecentos fundos, sendo possível 




pesquisá-los por níveis e verificar a sua organização até ao item documental 
(ARQUIVO NACIONAL, 2019).  
Ademais, neste módulo pode realizar-se a procura por “pesquisa livre” - que 
recupera a informação por meio de uma palavra, que pode constar em qualquer 
campo da descrição, ou por “pesquisa avançada” – na qual o utilizador pode 
restringir a sua pesquisa a um campo específico, tal como: assunto, datas, 
indicação de responsabilidade, âmbito e conteúdo, entre outros. 
O módulo seguinte, MAPA, trata-se de um registo sobre atos legais, como 
decretos e portarias, entre os séculos XIX e XXI, que “criaram, extinguiram, 
transformaram, organizaram e reorganizaram a estrutura e o funcionamento de 
órgãos da administração central e da administração pública federal” (MAPA, 
2017). Desta forma, torna-se fonte para auxiliar na identificação de acervo mais 
pertinente para uma determinada investigação (ARQUIVO NACIONAL, 2019).  
O sistema oferece a possibilidade de explorar o acervo da instituição nos 
cinco níveis de organização arquivística: fundo, secção, série, processo e item. 
Nele, pode investigar-se por mapas, plantas fotografias, objetos, discos, fitas, 
filmes, cartazes, desenhos, entre outros formatos, descritos na metodologia 
multinível.  
De acordo com SIAN, nesta modalidade, o utilizador tem como opções de 
investigação: 
 Pesquisa Livre: busca por termos presentes em campos-texto dos 
registros, associando-os ou não aos respectivos níveis de descrição e à 
data. Recupera arquivos digitais já associados aos registros, não 
submetidos ao reconhecimento de caracteres óticos (OCR - Optical 
Character Recognition); 
 Pesquisa Avançada: busca informações por campos específicos, 
no qual se opta por até quatro elementos combinados. Recupera 
arquivos digitais já associados aos registros, não submetidos ao 
reconhecimento de caracteres óticos (OCR - Optical Character 
Recognition); 
 Pesquisa Multinível: navega pela hierarquia dos níveis de 
descrição dos fundos e coleções conforme a estrutura de organização 
dos mesmos. 




 Pesquisa Digital: busca informações no conteúdo dos documentos 
digitalizados, associados a um dos níveis de descrição, possibilitando o 
acesso à representação digital dos mesmos (leitura, visualização e/ou 
audição). Não recupera textos manuscritos. Exclusiva para documentos 
em PDF, sobre os quais foi aplicado o recurso de reconhecimento de 
caracteres óticos (OCR - Optical Character Recognition); 
 Instrumentos de pesquisa: possibilita identificar a relação entre 
fundos e coleções e respectivos instrumentos de pesquisa, 
independentemente da sua atualidade ou obsolescência. Em alguns 
casos, permite a leitura na íntegra do instrumento referenciado. 
 Notação anterior: busca registros de documentos pela notação 
anterior. (ARQUIVO NACIONAL, 2019) 
 
3.2.2 Outras bases de dados do Arquivo Nacional 
 
De acordo com o Arquivo Nacional (2019), a instituição possui outras bases de 
dados para consulta, além da principal base de dados, SIAN, disponíveis para 
consulta em sua página (http://arquivonacional.gov.br/br/consulta-ao-
acervo/bases-de-dados):  
 Base de dados Acervo Judiciário do Arquivo Nacional. 
Alguns dos acervos mais investigados da instituição estão nesta base de 
dados, que reúne documentos judiciais de vários órgãos do Poder Judiciário 
brasileiro. Dentre os documentos disponíveis estão habilitações de casamento, 
registros de nascimento, casamento e óbito, antigas coleções do Arquivo, tais 
como, Inventários, Terras, Escravos, além de processos das varas cíveis e 
comerciais do Rio de Janeiro e Tribunais Superiores.  
 Base de dados Entrada de Estrangeiros no Brasil - Porto do Rio de Janeiro 
Esta importante base de dados iniciado em 2008 com o projeto "Entrada de 
Estrangeiros no Brasil: As relações de passageiros desembarcados no porto do 
Rio de Janeiro” vem recuperar a história dos grupos migratórios que 
participaram na formação da sociedade brasileira contemporânea, por meio da 
disponibilização de informações de mais de duzentos mil imigrantes do período 
de 1875 a 1910. 




 Base de dados Família Ferrez 
 Esta base inclui o arquivo de Gilberto Ferrez, importante historiador 
brasileiro, de seu pai, tio e avô, respectivamente, Júlio, Luciano e Marc Ferrez, 
além do arquivo da firma comercial que possuíam - Marc Ferrez & Filhos. Mark 
Ferrez foi um fotógrafo franco-brasileiro de grande notoriedade, que retratou 
períodos do Império e do início da República no país. O acervo do Arquivo 
Nacional possui cerca de 40 mil itens acumulados e preservados ao longo de 
mais de 150 anos.  
 Base de dados Guia de Fontes para a história da Holanda e holandeses no 
Brasil. 
Projeto cooperativo multi-institucional com base no software ICA-AtoM, 
trata-se de um guia de fontes para a história da Holanda e dos holandeses no 
Brasil. É uma das atividades no contexto do Common Cultural Heritage 
Programme (Programa de Património Cultural Comum) desenvolvido por 
arquivos brasileiros em conjunto com países como Rússia, África do Sul, 
Estados Unidos, Bélgica, Gana, Índia, entre outros que compartilhem histórias 
e cultura com os Países Baixos.  
 Base de dados Movimentação de Portugueses no Brasil (1808 - 1842). 
Esta base possui 64.194 registros com informações dos portugueses no 
Brasil neste período como idade, estado civil, morada, profissão, 
acompanhantes, características físicas, e destinos. Realizado com o apoio da 
Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Investigação do Estado do Rio de 
Janeiro (FAPERJ). 
 Base de dados Ofício de Notas da Cidade do Rio de Janeiro. 
As fichas produzidas na década de 1970 pela antiga Seção do Poder 
Judiciário do Arquivo Nacional podem ser encontradas nesta base de dados, 
com exceção dos 6.º, 9.º, 13.º e 17.º Ofícios de Notas do Rio de Janeiro, que 
não foram recolhidos pela instituição. 
 Base de dados Ministério da Justiça e dos Negócios Interiores (MJNI) 
Esta base de dados recupera processos recolhidos pelo MJNI, atualmente 
denominado de Serviço de Comunicações (SECOM). 




 Memórias Reveladas 
Custodiado por diversas entidades brasileiras, a base reúne o acervo 
constituído por cartas, processos, mapas, desenhos, fotografias, folhetos e 
panfletos do periodo entre 1964 e 1985, conhecido pela repressão política do 
regime militar no país.  
 Biblioteca Maria Beatriz Nascimento 
O decreto 6164, de 24 de março de 1876, continha em anexo um 
regulamento do Arquivo do Império instituindo a biblioteca do Arquivo Nacional. 
"Haverá no Archivo Publico uma Bibliotheca, a qual, além da collecção 
impressa da legislação pátria, conterá obras sobre direito publico, 
administração, historia e geographia do Brazil”. (Arquivo Nacional, 2019). 
 
3.2.3 Sítios eletrónicos para investigação 
 
Dentro do objetivo de complementar o atendimento e auxiliar os utilizadores 
na investigação, o Arquivo Nacional (2019) também apresenta sob sua 
responsabilidade outros sítios: 
 Programa de Pesquisa Memória da Administração Pública Brasileira – 
MAPA (http://mapa.an.gov.br/). 
Além do módulo de investigação no SIAN, o projeto possui um sítio 
eletrónico com informações referentes à história da administração pública do 
Brasil desde o período colonial, a dinâmica administrativa e suas constantes 
transformações. Além da página, o MAPA produz livros, publicações virtuais e 
o Dicionário da Administração Pública Online, sempre na procura de suprir 
a necessidade de estudos sobre a história do Estado nacional e a evolução de 
suas políticas públicas.  
 Arquivo Nacional e a História Luso-Brasileira (http://historialuso.an.gov.br/). 
Nesta página, o investigador pode conhecer o acervo do Arquivo Nacional 
sobre a História Luso-Brasileira, dos séculos XVI a XIX. O sítio é parte de um 
amplo programa que há mais de uma década promove exposições, livros, 
seminários, entre outros produtos. 




 Centro de Informação de Acervos dos Presidentes da República 
(http://www.an.gov.br/crapp_site/default.asp). 
Centro de Informação de Acervos dos Presidentes da República (CIAPR) é 
um sistema de informação com acervos documentais dos presidentes da 
República, de natureza arquivística, bibliográfica e museológica. Abrange 
documentos produzidos e acumulados antes, durante e depois do mandato 
presidencial e custodiados por instituições públicas, entidades privadas, 
particulares ou pelo próprio titular. 
 Roteiro de Fontes do Arquivo Nacional para a História Luso-Brasileira 
(http://www.an.gov.br/anac/index.asp). 
Acervo com 3500 conjuntos documentais referentes à história luso-
brasileira entre os séculos XVI e XIX. Indexados por temas, lugares e nomes 
de instituições ou indivíduos.  
 Retratos Modernos (http://www.an.gov.br/retratosmodernos/). 
Página criada como resultado da publicação Retratos Modernos, lançada 
pelo Arquivo Nacional em 2005. Possui imagens de membros da classe 
senhorial, escravos ou libertos e “anónimos” que se fizeram retratar em ateliês, 
vistas ou paisagens do Rio de Janeiro e de algumas outras cidades da 
segunda metade do século XIX até as primeiras décadas do século XX. As 
imagens são de estúdios brasileiros e estrangeiros e marcam a introdução e a 
divulgação da fotografia brasileira.  
 Que República é essa? Portal de estudos do Brasil Republicano 
(http://brasilrepublicano.an.gov.br/). 
A página possui textos, imagens, vídeos e outros documentos sobre a 
história republicana brasileira, incluindo um outro olhar sobre eventos muito 
conhecidos. Trata-se de um projeto da Equipa de Pesquisa do Arquivo 
Nacional, cujo objetivo é oferecer fontes de investigação online confiáveis 
acerca do período. 
 
 




4 Estudo de utilizadores do Arquivo Nacional do Brasil 
 
O estudo de utilizadores vem sendo usado como ferramenta pela 
Biblioteconomia e pela Ciência da Informação ao longo dos anos. Seu objetivo é 
recolher dados que podem ser quantitativos e qualitativos. Quando quantitativos, 
abordam questões sobre idade, sexo, formação académica, e os qualitativos 
referem-se às impressões dos utilizadores na pesquisa da informação (Rodrigues, 
2017). 
A origem remonta a década de 30 do século XX, nos Estados Unidos, para 
bibliotecas, e a partir da década de 40, na Inglaterra, Estados Unidos, União 
Soviética e demais países, com o foco no uso da informação na comunicação 
científica pelos investigadores. No Brasil, os estudos começaram na década de 
70, nos cursos de pós-graduação em Ciência da Informação, e a partir de 1982 
nos cursos de graduação de Biblioteconomia (Araújo, 2016). 
Os métodos mais comuns são: entrevista, observação, análise de conteúdo 
e questionário.  
A entrevista pode ser não estruturada, semiestruturada ou estruturada. A 
sua vantagem está na possibilidade de captar as reações do entrevistado e o 
entrevistador estar presente para esclarecer alguma dúvida; já a desvantagem é a 
necessidade de o entrevistador ganhar a confiança do entrevistado, com atenção 
às distorções, para que as respostas sejam confiáveis (Baptista e Cunha, 2007). 
 A observação pode ser direta (espontânea, não estruturada), em que é 
possível observar comportamentos e condições ambientais. O investigador pode 
avaliar durante certo tempo a incidência de determinados comportamentos no 
campo de estudo; ou participante (não sistemática ou sistemática), na qual ele não 
é passivo, pode interagir com a população, participar de eventos ou grupos do 
campo de estudo (Yin, 2001). 
A análise de conteúdo é usada para determinar a frequência de 
determinados fenómenos. A partir da situação, procura um embasamento teórico 
para ratificar a sua existência. É apropriada para analisar questões de uma 




população e a facilidade de leitura de textos, comunicações e sistemas(Baptista e 
Cunha, 2007). 
Contudo, o questionário é uma das técnicas mais utlizadas, e a escolhida 
para este caso. Dentre as maiores vantagens deste instrumento estão o facto de 
ser rápido, de baixo custo e poder atingir um grande grupo de pessoas. Como é 
aplicado na ausência do investigador, dá liberdade e tempo. As desvantagens 
estão, principalmente, na ausência de alguém para esclarecer dúvidas no 
momento do preenchimento, no facto de poderem não refletir o real problema do 
utilizador, a possibilidade de um índice baixo de resposta, de uso de terminologia 
inadequada (Baptista e Cunha, 2007). 
No Arquivo Nacional do Brasil, os estudos começaram em 2017, com a 
criação do Núcleo de Estudos do Usuário, serviço com a equipa responsável por 
recolher dados e realizar análises sobre o uso e os utilizadores dos acervos 
custodiados pelo Arquivo Nacional, colaborar para o aperfeiçoamento do Sistema 
de Informações do Arquivo Nacional (SIAN) e suas interfaces, elaborar e atualizar 
o guia de instrumentos de descrição documental do Arquivo Nacional, sugerir 
alterações nesses instrumentos, de acordo com as necessidades dos utilizadores, 
e as ações de Coordenação de Consultas ao Acervo, com a finalidade de 
melhorar a qualidade do atendimento do utilizador. 
As suas ações referentes à avaliação do atendimento estão de acordo com 
o Programa de Avaliação Cidadã de Serviços e Políticas Públicas, instituído 
no Brasil pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União, cujo objetivo é analisar a satisfação dos utilizadores no atendimento 
oferecido pelo Poder Executivo Federal, e em integração com a Plataforma de 
Cidadania Digital, do Portal de Serviços do Governo Federal, que trata da oferta 
dos serviços públicos digitais pelos órgãos e das entidades da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, lançados em 2016 (Arquivo 
Nacional, 2018). 
Atualmente, duas técnicas de recolha de dados relativos aos utilizadores 
ocorrem na instituição: o questionário (Anexo 1), com foco no atendimento 
realizado pelos funcionários de referência na sala de consultas, instrumentos de 




descrição documental e infraestrutura de apoio, além de reunir dados quantitativos 
da população atendida; e a entrevista semiestruturada do evento “Com a palavra, 
o usuário”, que tem por objetivo  
 
dar voz a pesquisadores usuários do Arquivo Nacional, convidando a 
cada edição um pesquisador com experiência reconhecida pela 
instituição para apresentar seu percurso de pesquisa e busca de 
informações no AN. São assim levantados os procedimentos feitos e as 
dificuldades encontradas, de maneira a fornecer um feedback para que 
possamos aperfeiçoar continuamente o atendimento ao cidadão e os 
nossos instrumentos de pesquisa (ARQUIVO NACIONAL, 2019). 
 
Para este trabalho, optou-se pela análise dos questionários respondidos 
entre julho de 2018 e fevereiro de 2019. O intitulado: Pesquisa sobre qualidade 
no Atendimento, criado pelo Núcleo de Estudos de Usuários, parte da 
Coordenação de Consultas ao Acervo da instituição, sendo distribuído em papel 
para utilizadores presenciais na sede da instituição, no Rio de Janeiro, e na 
regional, em Brasília, e online para os do atendimento à distância. É distribuído 
diariamente e tem seus dados compilados em relatórios mensais. 
É composto por 14 (quatorze) perguntas, nas quais 13 (treze) tem 
respostas fechadas e 1 (uma) aberta, de sugestões para melhoria e comentários. 
No período analisado, 1.270 (mil duzentos e setenta) pessoas responderam às 
perguntas, entre utlizadores presenciais e à distância, do Rio de Janeiro e Distrito 
Federal. 
A primeira pergunta refere-se ao nível de escolaridade do utilizador e o 
curso realizado (aspeto este não considerado pertinente para este trabalho). 





Gráfico 1 - Nível de escolaridade  
Fonte: Relatórios de pesquisa sobre qualidade no atendimento: julho/2018 a fevereiro/2019.  
 Em seguida, o utilizador responde se é a primeira vez no Arquivo Nacional, 
o que foi considerado relevante para conhecer o grau de dificuldade que cada 




















Gráfico 2 - Primeira visita ao Arquivo Nacional 
Fonte: Relatórios de pesquisa sobre qualidade no atendimento: julho/2018 a fevereiro/2019.  
No que tange aos objetivos de investigação, a maioria dos utilizadores vai 
procurar a defesa de direitos (dupla cidadania, documentos civis, comprovação de 
propriedade, amnistia política, etc). 
 
 Gráfico 3 - Objetivo da investigação 
Fonte: Relatórios de pesquisa sobre qualidade no atendimento: julho/2018 a fevereiro/2019.  
Em relação ao tema da investigação, os mais procurados são: entrada e 
registo de estrangeiros (lista de desembarque, processo de naturalização, etc.), 
registo civil (nascimento, casamento e óbito), processos judiciais (habilitações de 
casamento, processos cíveis e comerciais, etc.), Ofícios de notas/Registo de 
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Gráfico 4 - Assuntos mais investigados 
Fonte: Relatórios de pesquisa sobre qualidade no atendimento: julho/2018 a fevereiro/2019.  
 Em seguida, o utilizador deve responder sobre o atendimento dos 
funcionários na recepção, no balcão de atendimento presencial e à distância. As 
opções são: ótimo, bom, regular ou ruim. 
 
Gráfico 5 - Qualidade no atendimento 
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A avaliação dos instrumentos de descrição documental disponíveis inclui os 
inventários impressos e as bases de dados. 
 
Gráfico 6 - Avaliação dos instrumentos de descrição documental 
Fonte: Relatórios de pesquisa sobre qualidade no atendimento: julho/2018 a fevereiro/2019.  
Em seguida, os utilizadores discorrem sobre a preferência na forma dos 
instrumentos de descrição documental: as bases de dados no computador, os 
















Gráfico 7 - Preferência de instrumentos de descrição documental 
Fonte: Relatórios de pesquisa sobre qualidade no atendimento: julho/2018 a fevereiro/2019.  
O sucesso na investigação realizada é medido pelas respostas: sim, não e 
não, mas foi orientado sobre como obter. 
 
Gráfico 8 - Sucesso na investigação realizada 























O principal sistema de informações da instituição, o SIAN, também é 
avaliado, porém, poucos utilizadores respondem esta questão, apenas 689, ou 
seja, cerca de 54% do total de questionários respondidos no período contemplado 
neste estudo. Sobre o sistema, é possível classificá-lo como ótimo, bom, regular 
ou ruim. 
 
Gráfico 9 - Análise da base de dados SIAN 
Fonte: Relatórios de pesquisa sobre qualidade no atendimento: julho/2018 a fevereiro/2019.  
Para fechar o questionário, o utilizador é convidado a deixar seu comentário 
ou sugestão para a melhoria do trabalho. Como é uma pergunta aberta, a taxa de 
resposta variou consideravelmente mês a mês. 
Em julho de 2018, 32,63% dos utilizadores do atendimento presencial no 
Rio de Janeiro deixaram suas observações, sendo 75% positiva. A restante parte 
referiu-se ao tempo de espera, estado preocupante dos banheiros, computadores 
e a necessidade de desinsetização. Dois dos três utilizadores no Distrito Federal 
responderam à pergunta, ambos com elogios. Dos utilizadores do serviço de 
atendimento à distância, 66% respondeu, dos quais 68% com elogios. Dentre as 
críticas/sugestões, apareceram a dificuldade na investigação online e sugestões 
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Em agosto de 2018, 50% dos utilizadores do atendimento presencial no Rio 
de Janeiro deixaram comentários, dos quais 62% positivos. As críticas discorriam 
sobre o tempo de espera e a necessidade de melhoria dos equipamentos de 
informática. Os utilizadores de Brasília deixaram opinião, sugestão ou crítica, um 
elogio e uma sugestão de passo-a-passo para o SIAN (já disponível nos tutoriais 
online). Dos utilizadores do Atendimento à distância, 71% deixou opinião, 
sugestão ou crítica, em que 47% eram elogios. Dentre as críticas estão a 
dificuldade com a investigação no SIAN e o tempo de atendimento (Arquivo 
Nacional, 2018). 
Em setembro de 2018, 35% dos utilizadores do atendimento presencial do 
Rio de Janeiro deixaram as suas observações, nas quais, 78% registou-as de 
forma positiva. As críticas foram a respeito do tempo de espera e dificuldade com 
o SIAN. Dos dois utilizadores de Brasília, um deixou elogio. Dos utilizadores do 
atendimento à distância, 63% dos utilizadores do atendimento à distância 
responderam, tendo 37% optado por efetuar elogios, sendo as críticas relativas à 
dificuldade com o novo sistema de atendimento à distância (Arquivo Nacional, 
2018). 
Em outubro de 2018, a taxa de resposta no Rio de Janeiro foi de 28,7%, em 
que 89,7% foi positiva. As críticas referiam-se ao insucesso da investigação e às 
datas-limite do acervo. Não houve resposta em Brasília. No Atendimento à 
distância, 59,32% de resposta, em que 63% efetuaram elogios, principalmente 
sobre o novo sistema de atendimento à distância, tendo as críticas incidido sobre 
o tempo de resposta (Arquivo Nacional, 2018). 
Em novembro de 2018, 33% dos utilizadores do Rio de Janeiro deixaram 
observações, sendo 79% positiva. As críticas discorreram sobre as datas-limite e o 
estágio de digitalização do acervo, a falta de wi-fi e a necessidade de prevenção a 
incêndio. Em Brasília, 67% dos utilizadores responderam, tendo todos 
manifestado elogios. Dos utilizadores à distância, obteve-se 50% de resposta, nas 
quais 60% foi com elogios, tendo as reclamações inciido sobre os mecanismos de 
investigação disponíveis (SIAN) (Arquivo Nacional, 2018). 




Em dezembro de 2018, no Rio de Janeiro, 45% dos utilizadores deixaram 
observações, tendo sido 74% com apreciação positivaa, tendo a restante parte 
proposto maior divulgação e maiores investimentos em pessoal e recursos de 
investigação e de preservação. Apenas um utilizador de Brasília deixou um 
comentário, sob a forma de elogio.  
No Atendimento à distância, obteve-se 74% de respostas. Deste valor, 85% 
correspondeu a elogios, tendo as reclamações registadas incidido sobreo tempo 
de resposta e a compreensão da pergunta por parte do funcionário que faz o 
atendimento (Arquivo Nacional, 2018). 
Em janeiro de 2019, 40% dos utilizadores no Rio de Janeiro deixaram 
observações, tendo-se registado 87,5% de respostas positivas. As demais 
referiam-se ao sistema de ar condicionado ineficaz, o som alto das conversas e 
dificuldades com o SIAN. Em Brasília, 80% deixaram comentários, todos elogios. 
No Atendimento à distância, 65% respondeu. Deste valor, 80,77% registou 
elogios, principalmente sobre o novo sistema de atendimento online. As 
reclamações foram sobre o tempo de resposta e a compreensão da pergunta por 
parte do funcionário (Arquivo Nacional, 2019). 
Em fevereiro de 2019, no Rio de Janeiro, 53,85% dos utilizadores 
manifestou as suas observações, sendo 78,57% positiva. As reclamações 
mencionavam a demora do atendimento nos guichês devido ao baixo número de 
funcionários e a complexidade na pesquisa de informações pelo portal da 
instituição. Em Brasília, a única resposta foi um elogio. Dos utilizadores do 
atendimento à distância, 63,16% expôs as suas opiniões, registando-se 66,7% de 
forma positivaa. Já as críticas discorreram sobre o tempo de resposta da 
investigação online (Arquivo Nacional, 2019). 
 
5 Organização da informação arquivística no Arquivo Nacional 
do Brasil 
 
5.1 A política brasileira para os arquivos 
 




5.1.1 Conselho Nacional de Arquivos 
 
A política brasileira de arquivos públicos e privados foi colocada em ordem 
por meio da Constituição Federal de 1988, da Lei n.º 8.159, de 8 de janeiro de 
1991 e do “Decreto n.º 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que consolidou os decretos 
anteriores – n.º 1.173, de 29 de junho de 1994; n.º 1.461, de 25 de abril de 1995, 
n.º 2.182, de 20 de março de 1997 e n.º 2.942, de 18 de janeiro de 1999” 
(Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
As suas ações são providas pelo Conselho Nacional de Arquivos 
(CONARQ), 
 
...um órgão colegiado, vinculado ao Arquivo Nacional do Ministério da 
Justiça, que tem por finalidade definir a política nacional de arquivos 
públicos e privados, como órgão central de um Sistema Nacional de 
Arquivos, bem como exercer orientação normativa visando à gestão 
documental e à proteção especial aos documentos de arquivo (2019). 
 
Com o intuito de fortalecer atos normativos relacionados com a Arquivística e 
a preservação, a gestão e o acesso aos documentos arquivísticos, o Conarq é 
responsável por diversas regulações de documentos convencionais e digitais.  
Entre as normas implementadas, estão a transferência e o recolhimento de 
documentos de qualquer suporte, tabela de temporalidade, classificação, 
destinação, capacitação de recursos humanos, microfilmagem, digitalização, entre 
outras.  
Como importante produtor de informação da área, o Conselho elabora uma 
quantidade significativa de publicações técnicas, o que o torna referência para 
práticas arquivísticas. Por conta disso, estimula a modernização de arquivos 
públicos e privados no país e na América Latina. 
De acordo com a sua página oficial, cabe ao Conarq estabelecer diretrizes 
para o funcionamento do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), que tem por 
objetivo o aprimoramento da gestão, da preservação e do acesso. E, além disso, 
deve promover o intercâmbio e a integração dos arquivos públicos e privados do 




país e identificar aqueles que possuam interesse público e social (Conselho 
Nacional de Arquivos, 2019). 
Todas as normas fundamentais para a política nacional de arquivos públicos 
e privados do Brasil são enviadas ao Ministro da Justiça pelo Conselho, que 
administra o cumprimento desses dispositivos legais. Assim como é responsável 
por estimular a implantação de sistemas de arquivo nos três poderes nacionais: 
Executivo, Legislativo e Judiciário e nos âmbitos federais, estaduais e municipais 
(Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
Da mesma forma, cabe ao colegiado a articulação com outras instituições do 
poder público em outros diversos campos como cultura, educação, ciência, 
tecnologia, informática, informação, e ainda, contribuir para a elaboração dos 
planos nacionais de desenvolvimento, com vista ao estabelecimento de 
prioridades para a política nacional de arquivos (Conselho Nacional de Arquivos, 
2019). 
O órgão tem dezassete membros conselheiros. O seu presidente é o Diretor-
Geral do Arquivo Nacional brasileiro e os representantes fazem parte dos três 
poderes federais, dos arquivos municipais, estaduais e do Distrito Federal, do 
Arquivo Nacional, instituições de ensino de Arquivística, associações de 
arquivistas e órgão de profissionais de preservação, investigação e ensino 
(Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
Com a necessidade da criação das Câmaras Técnicas, as Câmaras Setoriais 
e as Comissões Especiais, para além do plenário dos conselheiros, e para maior 
agilidade na operacionalização do Sistema Nacional de Arquivos, muitos dos 
membros participantes ativos do colegiado são do Arquivo Nacional do Brasil, pois 
cabe a ele o apoio técnico e administrativo ao Conselho. 
As câmaras técnicas do Conselho Nacional de Arquivos são: Capacitação de 
Recursos Humanos – CTCRH, Documentos Audiovisuais, Iconográficos, Sonoros 
e Musicais – CTDAISM, Documentos Eletrônicos – CTDE, Normalização da 
Descrição Arquivística – CTNDA, Paleografia e Diplomática – CTPAD e de 
Preservação de Documentos – CTPD (Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 




Algumas resoluções mais recentes sobre gestão, tratamento e organização 
do acervo arquivístico do Conselho são: Resolução n.º 3, de 13 de outubro de 
2017, que aprova as normas sobre elaboração e publicação de Planos de Dados 
Abertos que “objetiva formular políticas e estabelecer diretrizes para garantir e 
facilitar o acesso pelos cidadãos, pela sociedade e, em especial, pelas diversas 
instâncias do setor público aos dados e informações públicas”, Resolução n.º 43, 
de 04 de setembro de 2015, que estabelece diretrizes para a implementação de 
repositórios digitais confiáveis para a transferência e recolhimento de documentos 
arquivísticos digitais para instituições arquivísticas dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Arquivos, Resolução n.º 41, de 9 de dezembro 
de 2014, dispõe sobre a inserção dos documentos audiovisuais, iconográficos, 
sonoros e musicais em programas de gestão de documentos arquivísticos dos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos, visando a sua 
preservação e acesso, Resolução n.º 40, de 9 de dezembro de 2014, sobre os 
procedimentos para a eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos, Resolução n.º 39, de 29 
de abril de 2014, estabelece diretrizes para a implementação de repositórios 
arquivísticos digitais confiáveis para o arquivamento e manutenção de 
documentos arquivísticos digitais em suas fases corrente, intermediária e 
permanente, dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos 
– SINAR, Resolução n.º 38, de 9 de julho de 2013, sobre a adoção das "Diretrizes 
do Produtor - A Elaboração e a Manutenção de Materiais Digitais: Diretrizes Para 
Indivíduos" e "Diretrizes do Preservador - A Preservação de Documentos 
Arquivísticos digitais: Diretrizes para Organizações", Resolução n.º 37, de 19 de 
dezembro de 2012, aprova as Diretrizes para a Presunção de Autenticidade de 
Documentos Arquivísticos Digitais, Resolução n.º 36, de 19 de dezembro de 2012, 
sobre a adoção das Diretrizes para a Gestão arquivística do Correio Eletrônico 
Corporativo pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Arquivos – SINAR, Resolução n.º 34, de 15 de maio de 2012, sobre a adoção das 
Recomendações para o resgate de acervos arquivísticos danificados por água 




pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR 
(Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
 
5.1.2 Sistema Nacional de Arquivos 
 
O art. 26 da Lei n.º 8.159/91 não só criou o Conselho Nacional de Arquivos 
como instituiu o Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), cuja competência, 
organização e funcionamento estão regulamentados pelo Decreto n.º 4.073, de 3 
de janeiro de 2002 (Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
De acordo com esse dispositivo legal, o Sistema tem por finalidade 
implementar a política nacional de arquivos públicos e privados, visando a gestão, 
a preservação e o acesso aos documentos de arquivo (Conselho Nacional de 
Arquivos, 2019). 
O Sistema tem como órgão central o CONARQ, e dele fazem parte o 
Arquivo Nacional, os arquivos municipais, estaduais e federais do Distrito Federal 
e dos três poderes federais (Executivo, Legislativo e Judiciário). Pessoas físicas e 
jurídicas detentoras de arquivos de direito privado podem fazer parte do Sistema 
desde que isso tenha sido ajustado com o órgão central (Conselho Nacional de 
Arquivos, 2019). 
Aos seus integrantes compete disseminar, em sua área, as diretrizes e 
normas estabelecidas pelo órgão central além de zelar para que se cumpra, 
promover a gestão, a preservação e o acesso às informações e aos documentos 
de acordo com as diretrizes e normas do órgão central, “implementar a 
racionalização das atividades arquivísticas, para garantir a integridade do ciclo 
documental, garantir a guarda e o acesso aos documentos de valor permanente”, 
além de apresentar sugestões ao Conselho Nacional de Arquivos para o 
aprimoramento do Sistema (Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
Além disso, cabe-lhe prestar informação sobre as suas atividades, 
apresentar subsídios para a elaboração de dispositivos legais necessários ao 
aperfeiçoamento e à implementação da política nacional de arquivos públicos e 
privados, promover a integração e a modernização dos arquivos em sua esfera de 




atuação, propor ao CONARQ os arquivos privados que possam ser considerados 
de interesse público e social, comunicá-lo dos atos lesivos ao património 
arquivístico nacional, para as devidas providências, colaborar na elaboração de 
cadastro nacional de arquivos públicos e privados, bem como no desenvolvimento 
de atividades censitárias referentes a arquivos (Conselho Nacional de Arquivos, 
2019). 
Aos arquivos brasileiros cabe possibilitar a participação de especialistas nas 
câmaras técnicas e setoriais e nas comissões especiais constituídas pelo 
CONARQ e proporcionar aperfeiçoamento e reciclagem aos técnicos da área de 
arquivo, garantindo constante atualização (Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
O SINAR foi primeiramente instituído em 25 de setembro de 1978, pelo 
Decreto n.º 82.308. Mesmo com os esforços para estimular a adoção de políticas 
que assegurassem a preservação do património documental brasileiro, a 
implementação do Sistema foi bastante prejudicada, uma vez que a sua área de 
abrangência ficou restrita aos arquivos intermédios e permanentes, tendo em vista 
os limites impostos na criação, pelo Governo Federal, em 1975, do Sistema de 
Serviços Gerais - SISG, ao qual se vinculariam os arquivos correntes da 
Administração Pública Federal (Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
Ao ter sua atuação limitada, percebeu-se um confronto com o princípio da 
organicidade dos documentos de arquivo, que preconiza a complementaridade 
entre as três idades que compõem o ciclo vital dos documentos, isto é, embora 
criado, o Sistema nunca chegou a ser implantado, uma vez que trazia dispositivos 
conflitantes e que não respondiam às necessidades e à realidade de nossos 
arquivos. 
 
Mesmo assim, esse decreto teve o mérito de despertar a atenção de 
vários governos estaduais para a importância dos arquivos na 
administração pública, motivando-os a criarem seus sistemas estaduais 
de arquivos. Foi o caso dos governos do Rio Grande do Norte, do Pará, 
de Sergipe e do Espírito Santo. A partir de então, outros sistemas, 
estaduais e municipais, foram sendo criados, ou se encontram em 
estudos (Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
 




Com a readequação do SINAR, pela Lei n.° 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e 
pelos decretos n.º 1.173, de 29 de junho de 1994, e n.º 1.461, de 25 de abril de 
1995, consolidados e revogados pelo Decreto n.º 4.073, de 3 de janeiro de 2002, o 
Sistema pôde desenvolver suas atividades de forma integrada com esses 
sistemas e estimular os demais Estados bem como os municípios, que ainda não 
dispõem desse moderno instrumento de administração, a criarem também seus 
sistemas de arquivo (Conselho Nacional de Arquivos, 2019). 
 
5.1.3 Sistema de Gestão de Documentos De Arquivo  
 
O Sistema Federal de Arquivos do Poder Executivo (SIFAR) foi criado no 
Brasil na década de 90 do século passado e aperfeiçoado nos anos 2000 e 2001, 
quando passou a ser denominado Sistema de Gestão de Documentos de 
Informações (SGDI), do Poder Executivo Federal. O decreto n.° 4.915, de 12 de 
dezembro de 2003, implantou o Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo 
(SIGA), que tem por finalidade: 
 
 Garantir a todos os cidadãos e aos órgãos e entidades do Poder 
Executivo, de forma ágil e segura, o acesso aos documentos de arquivo e 
às informações neles contidas, resguardadas as restrições 
administrativas ou legais, integrar e coordenar as atividades de gestão de 
documentos de arquivo desenvolvidas pelos órgãos setoriais e seccionais 
que o integram, disseminar normas relativas à gestão de documentos de 
arquivo, racionalizar a produção e armazenagem da documentação 
arquivística pública, preservar o patrimônio documental arquivístico da 
administração pública federal e articular-se com os demais sistemas que 
atuam direta ou indiretamente na gestão da informação pública federal 
(2019). 
 
Neste Sistema são organizadas as atividades de gestão de documentos de 
arquivo no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública federal. 
A discussão acerca deste assunto teve início na década de 80 do século 
passado, quando o Arquivo Nacional elaborou o seu Programa de Modernização, 




com o desenvolvimento de ações e programas de assistência técnica, publicação 
de manuais, treinamento de recursos humanos, promoção de seminários e cursos, 
recolhimento de documentos públicos federais, implantação do Registro Geral de 
Entrada de Acervos Arquivísticos no Arquivo Nacional. Essas ações permitiram 
delinear uma política arquivística para o governo federal brasileiro (Sistema de 
Gestão de Documentos de Arquivo, 2019). 
 
5.2 Organização do acervo definitivo do Arquivo Nacional 
 
Com vista à melhoria das operações e dos procedimentos, a diversidade de 
contextos, o uso e o acesso aos arquivos, a gestão da informação arquivística e 
do conhecimento organizacional, apresenta-se aqui o processo de organização do 
acervo permanente do Arquivo Nacional.  
A valorização da eficácia e o cuidado nos procedimentos de descrição 
arquivística e na disponibilização de pontos de acesso têm-se mostrado cada vez 
mais apropriados no Brasil, especialmente com a Lei n.º 12.527/2011, que 
regulamenta o acesso à Informação e exige da instituição agilidade e eficiência na 
recuperação do documento, com vista à otimização do tempo do utilizador. 
Entretanto, existe um histórico de iniciativas, que levarou o Arquivo Nacional a 
aplicar o modelo de organização que usa hoje.  
O Arquivo Nacional brasileiro passou por dois grandes momentos de 
desenvolvimento institucional, com o objetivo de se adequar ao contexto 
socioeconómico, ideológico e tecnológico com os seus dois programas de 
modernização, entre 1958-1963 e 1980-1986 (Souza, 2015). 
O primeiro período, sob direção de José Honório Rodrigues, marca o início 
do aprofundamento do conhecimento arquivístico no Brasil. Entre os anos 30 e 40 
do século XX, com o crescimento do Estado e a criação de diversos órgãos no 
governo federal, notou-se a precariedade das instalações físicas da instituição, o 
que levou a uma grande reforma na sua estrutura física no final dos anos de 50 
(Souza, 2015). 




Como marco deste programa de modernização, Rodrigues convidou peritos 
estrangeiros para diagnosticar os problemas e promover soluções administrativas 
e organizacionais. Desta forma, vieram Henry Boulier de Branche, chefe do 
Arquivo Departamental de Sarthe, na França, e Theodore Roosevelt Schellenberg, 
subdiretor do Arquivo Nacional dos Estados Unidos, que reconheceram “o caráter 
historicista remanescente do século XIX no Arquivo Nacional” (Souza, 2015, p. 
24). 
Esses especialistas constataram, ainda, que o Arquivo Nacional, à época, 
não cumpria as obrigações inerentes à, sua posição como arquivo que precisa de 
responder às necessidades da administração federal e dos seus cidadãos, 
especialmente no caráter probatório da documentação. A instituição, naqule 
momento, não era responsável por normalizar o acervo documental de todos os 
ministérios (Souza, 2015). 
Schellenberg ponderou que, no Brasil, existiam três tipos de instituições 
arquivísticas, o Arquivo Nacional, propriamente dito, os arquivos ministeriais, como 
os dos Ministérios da Guerra e das Relações Exteriores e depósitos, chamados de 
arquivos, mas meros registos ou centrais de arquivamento, em outras repartições 
governamentais (Souza, 2015). 
Os técnicos ratificaram a importância de o Arquivo Nacional ser a instituição 
arquivística central do governo federal e reunir os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, o que não acontecia. Devia, a exemplo dos arquivos mais 
desenvolvidos do mundo, estabelecer normas de recolha, seleção, eliminação, 
organização e conservação dos documentos federais, e assim, centralizar as 
ações técnicas e a capacitação administrativa das instituições arquivísticas 
(Souza, 2015). 
A partir disso, o Arquivo Nacional brasileiro tomou algumas decisões para a 
melhoria de sua função: lançou um novo regimento em 1958, com objetivos e 
funções de promoção de política de arquivos e ampliação de recolhimento; criou 
um anteprojeto de lei para arquivos, naquele momento não aprovado; divulgou 
metodologias arquivísticas modernas, com base nos arquivos da França e 
Estados Unidos; aumentou o orçamento; aperfeiçoou os seus instrumentos de 




descrição documental, o que ampliou o número de utilizadores; efetuou a melhoria 
dos laboratórios de microfilmagem, restauração e encadernação de documentos; 
propôs que a instituiçao fosse a central normalizadora das atividades de arquivo 
na administração pública federal nos três poderes, estados, municípios, territórios 
e Distrito Federal; incrementou o nível técnico dos funcionários, com a promoção 
de cursos internos em cooperação com o Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP). Desta iniciativa, saiu o Curso Permanente do Arquivo Nacional, 
que deu origem ao primeiro curso de Arquivística no país, hoje na Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UniRio) (Souza, 2015). 
O segundo programa de modernização do Arquivo Nacional teve início em 
1980, com a gestão da Celina do Amaral Peixoto. À época, apesar da iniciativa 
anterior, a instituição encontrava-se em situação precária, com espaço físico 
insuficiente e inadequado, funcionários sem conhecimento técnico arquivístico, 
cerca de metade dos fundos sem identificação e sem respaldo jurídico. Tal 
situação acarretou o desaparecimento de documentos, total ausência de controle 
arquivístico e improvisação de depósitos (Kecskeméti, 1988). 
Os maiores objetivos desta modernização eram adquirir uma nova sede, 
identificar todos os documentos ali conservados, identificar os documentos que 
deviam estar sob a guarda da instituição, que estavam dispersos no Rio de 
Janeiro, e aperfeiçoar o corpo técnico. Concluiu-se que o primordial era a 
formação de arquivistas que, dotados de conhecimentos técnico, administrativo, 
metódico, que pudessem coordenar os diversos serviços (Kecskeméti, 1988). 
Assim foi feito, tendo o Arquivo Nacional sido transferido para uma nova 
sede (parte do atual conjunto arquitetónico); propôs uma nova legislação 
arquivística que o colocou como órgão central do Sistema Nacional de Arquivos; 
contratou corpo técnico especializado, em cooperação com outras instituições 
nacionais, e enviou funcionários para capacitação na França; fez o levantamento e 
diagnóstico dos outros arquivos da administração pública federal; realizou um 
seminário sobre gestão de documentos, que deu início ao estabelecimento de 
critérios para a destinação documental de instituições da administração pública 
federal; criou uma base de dados que recupera as informações sobre as 




estruturas administrativas brasileiras a partir de 1930; trouxe peritos estrangeiros 
para avaliação e diagnóstico e propostas de melhoria para a instituição; esboçou 
uma nova estrutura organizacional; divulgou experiências com outras instituições 
arquivística, dando continuidade a publicações técnicas do Arquivo Nacional 
(Souza, 2015). 
Na falta de modelos nacionais, a instituição precisou combinar ações de 
formação com reflexão. Ao mesmo tempo em que fazia mudanças físicas, abria a 
seção de audiovisual, identificava a proveniência dos documentos, precisava 
estabelecer novas metodologias com a publicação de artigos, normas e manuais 
práticos. O resultado disso foi, em 1988, a abertura do curso de Arquivística no 
Arquivo Nacional, a criação de um modelo latinoamericano de arquivos, junto com 
o México e o Instituto Panamericano de Geografia e História, e a publicação do 
Guia brasileiro de fontes para a história da África, da escravidão negra e do negro 
na sociedade atual (Kecskeméti, 1988). 
Naquela década, o Arquivo Nacional privilegiou contatos com organismos 
internacionais como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) e o Conselho Internacional de Arquivos, o que 
trouxe a oportunidade da interação com os melhores especialistas e cooperação 
com outros países. Com o uso de computadores em arquivos e o progresso 
percebido na normalização da biblioteconomia, que demonstrava a vantagem de 
ter procedimentos técnicos comuns, alguns países, como os Estados Unidos e a 
Inglaterra, avançaram na discussão sobre o estabelecimento de normas de 
descrição arquivística (Conselho Nacional de Arquivos, 2006). 
Em 1988, depois de o Canadá elaborar as suas normas nacionais com o 
patrocínio do National Council on Archives/Conseil National des Archives, chega a 
proposta de criação das normas internacionais de descrição para o Conselho 
Internacional de Arquivos (CIA). 
A elaboração, em 1994, da Norma Geral Internacional de Descrição 
Arquivística (ISAD(G)) englobou documentos de todo tipo e suporte e definiu os 
elementos essenciais da descrição. Em 1996, foi publicada a Norma 
Internacional de Registro de Autoridade Arquivística para Entidades 




Coletivas (ISAAR(CPF)) que regulou a descrição do produtor (Conselho Nacional 
de Arquivos, 2006). 
No Brasil, a ISAD(G) não foi impressa e a única tradução disponível era a 
portuguesa, publicada nos Cadernos BAD, da Associação Portuguesa de 
Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, com pequena circulação em nosso 
país. Então, com a visível necessidade de regulamentar a organização arquivística 
do acervo e se adequar às normas internacionais, o Conselho Nacional de 
Arquivos (Conarq) publicou, em 1998, a primeira edição brasileira da ISAD(G) e da 
ISAAR(CPF), distribuídas gratuitamente no país e que resultaram em eventos para 
discussão das normas (Conselho Nacional de Arquivos, 2006). 
Por ter sido criada para ser utilizada de maneira geral para todo o tipo de 
sistema e material arquivístico, a ISAD(G) focou na macroestrutura da descrição. 
As definições sobre procedimentos mais específicos precisavam de ser 
implantadas por normas nacionais, que refletissem as suas necessidades 
particulares. Por isso, foi criada, em 2001, a Câmara Técnica de Normalização da 
Descrição Arquivística (CTNDA) no Conarq com o objetivo de propor normas 
especificamente brasileiras, em consonância com a ISAD(G) e a ISAAR(CPF). 
Esta câmara realizou o diagnóstico do nível de normalização na organização 
arquivística em território nacional e, a partir dos resultados obtidos, elaborou, em 
2006, a Norma Brasileira de Descrição Arquivística (NOBRADE) (Conselho 
Nacional de Arquivos, 2006). 
A norma brasileira tem como foco a adaptação das normas internacionais 
para a aplicabilidade na realidade brasileira. Elaborada preferencialmente para a 
descrição de documentos definitivos, mas que pode ser aplicada à descrição de 
documentos correntes e intermediários (Conselho Nacional de Arquivos, 2006). 
Os seus pressupostos básicos são: o respeito aos fundos e a descrição 
multinível, na qual o documento é descrito do geral para o particular, para 
representar o contexto e a estrutura hierárquica do fundo e suas partes; o nível de 
descrição tem informação relevante, que represente o contexto e o conteúdo da 
unidade de descrição; explicita a posição da unidade de descrição na hierarquia; 
valoriza o princípio da não repetição da informação, para evitar redundâncias nas 




informações relacionadas hierarquicamente (Conselho Nacional de Arquivos, 
2006). 
A organização e o tratamento técnico do acervo definitivo do Arquivo 
Nacional brasileiro segue esse caminho histórico e metodológico, principalmente 
por estar presente e liderar todas as iniciativas nacionais neste sentido.  
São seis os principais níveis de descrição: “acervo da entidade custodiadora 
(nível 0), fundo ou coleção (nível 1), seção (nível 2), série (nível 3), processo  
(nível 4) e item documental (nível 5)”. (p. 11). Também podem aparecer níveis 
intermédios: “acervo da subunidade custodiadora (nível 0,5), a subseção (nível 
2,5) e a subsérie (nível 3,5)”. (p. 11). Entretanto, não é preciso pôr em prática 
todos os níveis, o nível 0 é utilizado para descrições gerais da totalidade de um 
acervo de entidade custodiadora; o nível 0,5 somente quando a entidade tem 
subunidades administrativas que custodiam acervos e dão acesso aos mesmos 
em diferentes locais (Conselho Nacional de Arquivos, 2006). 
Existem 28 (vinte e oito) elementos de descrição em 8 (oito) áreas, a saber: 
 
(1) Área de identificação, onde se registra informação essencial para 
identificar a unidade de descrição; (2) Área de contextualização, onde se 
registra informação sobre a proveniência e custódia da unidade de 
descrição; (3) Área de conteúdo e estrutura, onde se registra informação 
sobre o assunto e a organização da unidade de descrição; (4) Área de 
condições de acesso e uso, onde se registra informação sobre o 
acesso à unidade de descrição; (5) Área de fontes relacionadas, onde se 
registra informação sobre outras fontes que têm importante relação com a 
unidade de descrição; (6) Área de notas, onde se registra informação 
sobre o estado de conservação e/ou qualquer outra informação sobre a 
unidade de descrição que não tenha lugar nas áreas anteriores; (7) Área 
de controle da descrição, onde se registra informação sobre como, 
quando e por quem a descrição foi elaborada; (8) Área de pontos de 
acesso e descrição de assuntos, onde se registra os termos selecionados 
para localização e recuperação da unidade de descrição (Conselho 
Nacional de Arquivos, 2006, p. 18). 
 




Dos elementos de descrição possíveis, 7 (sete) são obrigatórios: código de 
referência; título; data; nível de descrição; dimensão e suporte; nome do produtor; 
condições de acesso (para os níveis 0 e 1). 
A estrutura organizacional do Arquivo Nacional brasileiro na coordenação-
geral do acervo definitivo é a seguinte: 
            
 Figura 1 - Organograma da Coordenação-Geral de Processamento Técnico e 
Preservação do Acervo 
 A Coordenação de Documentos Escritos tem as equipas de Processamento 
Técnico de Documentos Privados; Processamento Técnico de Documentos do 
Judiciário e Extrajudicial; e Processamento Técnico de Documentos do Executivo 
e do Legislativo. A Coordenação de Documentos Audiovisuais e Cartográficos tem 
as equipas de Processamento Técnico de Documentos Cartográficos; 
Processamento Técnico de Documentos Iconográficos; e de Processamento 
Técnico de Documentos Audiovisuais, Sonoros e Musicais e a Coordenação de 
Preservação do Acervo tem as equipas de Preservação Digital e Preservação de 
Documentos Escritos, Audiovisuais, Iconográficos, Sonoros e Cartográficos. 
 No momento de entrada do acervo na instituição, a Coordenação-Geral de 
Gestão de Documentos atua junto da equipa que será responsável pelo  registo e 
pela atribuição de código no nível 1 (fundo ou coleção). A partir daí, a organização 




é, até o nível 3,5 (subsérie), realizada pela Equipa de Normalização e Qualidade 
dos Sistemas Informatizados junto da equipa responsável pela documentação. 
Quando fundos são compartilhados entre as equipas, a organização é realizada 
de maneira cooperativa. Nos níveis 4 (processo) e 5 (item), cada equipa realiza a 
descrição do seu acervo de maneira independente. 
 
 
Figura 2 - Exemplo de documento organizado no nível 5 (item documental) 
 Nas últimas etapas da descrição, aparecem as maiores diferenças de 
fornecimento de dados por parte das equipas.   





Figura 3 - Descrição de documento iconográfico nível 4 (processo) 
 





Figura 4 - Exemplo de descrição de documento escrito nível 4 (processo) 
Os documentos escritos e sonoros são descritos até o nível do processo. 
Alguns documentos iconográficos, cartográficos e filmográficos podem ser 
encontrados até o item. 





Figura 5 - Descrição de documento cartográfico nível 5 (item) 
Ao levar-se em consideração que os utilizadores do Arquivo Nacional 
possam não ter conhecimento arquivístico suficiente e que a maior parte deles 
visita a instituição pela primeira vez, conforme os resultados do estudo dos 
utilizadores, a padronização da organização em níveis e do preenchimento dos 
campos facilitaria a recuperação da informação por parte do utilizador e torna-lo-ia 
menos dependente da ajuda do funcionário da sala de consultas. 
 
6 Representação de conteúdo para a recuperação da informação 
no Arquivo Nacional do Brasil 
 
De acordo com Rodríguez Bravo (2011), a representação de conteúdo dos 
documentos pode ocorrer de duas maneiras, com o resumo e a indexação. Define-
se a indexação como a representação de conceitos e a sua tradução em uma 
linguagem específica. Está intrinsecamente ligada ao acesso e é responsável pela 
recuperação da informação, já que é pela identificação de conceitos mais 




pertinentes ao conteúdo do documento que se pode produzir uma 
correspondência precisa com o assunto investigado (RUBI; FUJITA, 2003). 
De acordo com a United Nations International Scientific Information System 
(UNISIST), é a representação dos conceitos contidos no documento e a tradução 
destes conceitos em uma linguagem documental (classificações, thesauri, 
vocabulários controlados, lista de cabeçalho de assunto) (CHAMIER, 1988). 
Rubi e Fujita (2003) apresentam a indexação como parte mais importante 
dentro de um sistema de recuperação da informação, pois é este procedimento 
que condiciona os resultados da questão de investigação do utilizador. Deve 
produzir correspondência precisa entre a identificação dos conceitos mais 
relevantes e o assunto investigado nos índices e/ou instrumentos de descrição 
documental. 
Isso torna o responsável pela indexação igualmente importante dentro do 
sistema de informação.  
 
O indexador tem a função primordial de compreender a leitura ao 
realizar uma análise conceitual que represente, adequadamente, o 
conteúdo de um documento para que ocorra correspondência com 
o assunto pesquisado pelo usuário. No entanto, para que essa 
correspondência aconteça, a adoção de uma política de indexação 
torna-se imprescindível, pois ela será norteadora de princípios e 
critérios que servirão de guia na tomada de decisões para 
otimização do serviço e racionalização dos processos  (RUBI; 
FUJITA, 2003, p. 67). 
 
A construção de uma política de indexação é a base para as tomadas de 
decisão, levando em consideração:  
 
características e objetivos da organização, determinantes do tipo 
de serviço a ser oferecido; identificação dos usuários, para 
atendimento de suas necessidades de informação e recursos 
humanos, materiais e financeiros, que delimitam o funcionamento 
de um sistema de recuperação de informações (CARNEIRO, 
1985, p. 221 apud RUBI; FUJITA, 2003, p. 68). 





Apesar de não constar como campo a ser preenchido na ISAD(G), a Norma 
Brasileira de Descrição Arquivística reconhece a sua relevância, orientando a 
inserção de pontos de acesso por termos de indexação.  
A indexação dará origem aos índices temáticos e ao vocabulário controlado 
e, assim como a descrição arquivística, é responsável pelo elo entre a indagação 
do investigador e sua solução. Por isso, é essencial que a elaboração dos 
instrumentos de descrição documental seja o mais precisa, cuidadosa e criteriosa 
possível (BELLOTTO, 2004). 
A atividade tem lugar a partir de alguns processos: conhecimento do 
conteúdo do documento, quando se realiza a leitura rápida/diagonal do texto e 
observam-se partes de concentração de informação; escolha de conceitos, 
seguindo as regras de seletividade (seleção dos conceitos, que representam o 
conteúdo e de interesse para o utilizador) e exaustividade (todos os conceitos 
úteis selecionados), ou seja, é feita a análise concetual e condensação com a 
utilização dos conceitos úteis; a tradução dos conceitos para termos de linguagem 
documental e a incorporação dos elementos sintáticos, com indicação na 
indexação da importância ponderada de cada conceito ou descritor (CHAMIER, 
1988). 
A descrição multinível é responsável por agrupar as informações pelo 
contexto histórico e/ou administrativo que as produziu ou acumulou, enquanto a 
indexação pode agrupá-las por assunto, isto é, com ela é possível reunir 
documentos de origem e proveniência distintas por características comuns, o que 
amplia as possibilidades de investigação do utilizador. 
 
Nos arquivos permanentes, por sua vez, o vocabulário também 
deve ser estabelecido, mas o arquivista não poderá dialogar com 
os produtores dos documentos, e o vocabulário se defrontará com 
questões diacrônicas complexas: a mesma função, ou atividade, 
com o passar do tempo pode ser nomeada de formas diferentes. 
Acresce a essa dificuldade uma outra, de mesma natureza: a 
linguagem utilizada pelo pesquisador, que vem ao arquivo em 
busca de documentos, também representa uma diferença em 




relação à linguagem presente nos documentos, tornando a fixação 
do vocabulário ainda mais difícil. A elaboração de índices 
(onomásticos, geográficos, de assuntos, etc.) em instrumentos de 
pesquisa pressupõe igualmente o controle de vocabulário (SMIT; 
KOBASHI, 2003, p.16). 
 
Com a elaboração de procedimentos, indicações para análise concetual, 
informações sobre aquilo que deve ser evitado - por não responder a questão ou 
não possuir linguagem adequada ao utilizador - pode construir-se critérios para o 
melhor funcionamento dos pontos de acesso, de forma que agilizem o 
atendimento e aperfeiçoem a organização interna do acervo. 
A principal base de dados da instituição, e que anseia ser a única do acervo 
definitivo, é o Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN), em que o 
utilizador precisa realizar um cadastro para o seu acesso.  
O sistema é gerido por uma equipa exclusivamente formada para isso, a 
Equipa de Normalização e Qualidade dos Sistemas Informatizados. Na área de 
descrição, as equipas detentoras dos acervos têm autonomia no preenchimento, 
mas os termos de indexação precisam de ser avaliados e aprovados por esta. 
Então, esta ação é realizada sem que se aceda aos documentos dos quais os 
termos foram retirados. 
Os termos aprovados no sistema aparecem em “Pesquisa Avançada” em 
formato de listagem única e o sistema conta os artigos, o que pode causar algum 
tipo de recuperação de informação equivocada. 
São 63.436 (sessenta e três mil quatrocentos e trinta e seis) termos 
aprovados até o dia 22 de maio de 2019. Dentre os termos aprovados, estão 
registos onomásticos, temáticos e geográficos, alguns dos quais termos simples, 
sendo, porém, a maioria termos compostos. 
 





Figura 6 - Lista de termos autorizados SIAN 
Esta base de dados possui duas opções de investigação, “Pesquisa livre” e 
“Pesquisa avançada”. Em ambas, o utilizador precisa de conhecer os níveis de 
descrição arquivística e optar por qual pesquisar. 
 
Figura 7 - Pesquisa Avançada SIAN 
A base de dados Memórias Reveladas é um bom espelho do SIAN. 





Figura 8 - Base de dados Memórias Reveladas 
As outras bases de dados seguem princípios e formatos escolhidos pela 
equipa detentora do acervo, o que leva a diferentes layouts. Para o utilizador, essa 
falta de unificação de procedimentos nos sistemas acarreta em dificuldade na 
investigação e procura, conforme relatos observados no estudo aqui apresentado. 
As bases de dados sob administração da Equipa de Documentos 
Judiciários são visualmente parecidos, o que facilita a pesquisa por parte do 
utilizador. São elas: Base de dados do Acervo Judiciário, do Ofício de Notas da 
Cidade do Rio de Janeiro e dos Processos do Supremo Tribunal Federal, do 
Supremo Tribunal da Justiça e da Casa da Suplicação. 





Figura 9 - Base de dados Acervo Judiciário 
Essas bases possuem, além da pesquisa livre, a pesquisa por assunto. 
 
Figura 10 - Base de dados Ofício de Notas da cidade do Rio de Janeiro 
Além disso, são as únicas bases nas quais o utilizador pode, em um clique, 
ir para a aba “Vocabulário” e encontrar um vocabulário controlado com nota de 
escopo sobre os termos. 





Figura 11 - Base de dados Processos do Supremo Tribunal Federal, Supremo Tribunal da 
Justiça e Casa da Suplicação 
A base de dados sobre a Entrada de Estrangeiros no Brasil possui um 
manual para utilização e um único tipo de consulta. Nela é possível procurar pelos 
dados do imigrante ou os dados da viagem, desde que o navio tenha aportado no 
Rio de Janeiro. 
 
Figura 12 - Base de dados Entrada de Estrangeiros no Brasil - Porto do Rio de Janeiro 
 
 




Seguindo este padrão, está a base de dados de movimentação de 
portugueses entre 1808 e 1842. Com manual e uma forma de consulta, pelos 
dados do imigrante. 
 
Figura 13 - Base de dados Movimentação de Portugueses no Brasil 
A base de dados Guia de fontes para a história da Holanda e dos 
holandeses no Brasil, que funciona no sistema operativo em Linux, realizado com 
base no software ICA-AtoM, possui listagens completas nas abas e uma 
possibilidade de pesquisa. 
 
Figura 14 - Guia de fontes para a história da Holanda e dos holandeses no Brasil 
A base de dados da Família Ferrez tem uma apresentação bastante 
simples, comos e apresenta de seguida: 





Figura 15 - Base de dados da Família Ferrez 
Assim como a base de dados contendo informações dos processos 
recolhidos como Ministério da Justiça e dos Negócios Interiores (MJNI). 
 
Figura 16 - Base de dados MJNI 
Finalmente, a base de dados da biblioteca apresenta as opções de consulta 
por material, idioma, autor, título, editor, assunto e expressão. 





Figura 17 - Base de dados Biblioteca 
Existem, ainda, instrumentos de descrição documental em papel, 
disponíveis na sala de consulta e alguns na página da instituição 
(http://arquivonacional.gov.br/br/consulta-ao-acervo/instrumentos-de-
pesquisa.html). Entretanto, por ausência de padronização na descrição e 
indexação entre as equipas e a ausência de um instrumento normalizador, existem 
muitas diferenças em suas apresentações, o que também dificulta a investigação 
por parte do utilizador.  
Vale a pena destacar que a escolha pelos formatos dos vocabulários 
controlados varia em cada base de dados e é da responsabilidade da equipa 
responsável por ela. Além disso, as diferentes bases de dados não permitem a 
comunicação entre si, o que leva à necessidade da presença contínua de um 
funcionário da sala de consulta para o esclarecimento de dúvidas dos utilizadores. 
Não há na instituição um vocabulário controlado próprio padronizado, por 
conta disso, recomenda-se que o indexador pesquise o termo a inserir em três 
fontes principais: a apostila Regras para indexação dos documentos da CDA, feita 
por Nilda Sampaio Barbosa, bibliotecária, antiga servidora da instituição; 




Terminologia de assuntos do sítio da Biblioteca Nacional do Brasil e Vocabulário 
Controlado Básico, do Senado Federal brasileiro.  
Este procedimento pode gerar algumas divergências, uma vez que as 
referências recomendadas apresentam diferentes regras para utilização de termos 
e conceitos. Por exemplo, o vocabulário do Senado Federal tende a inserir termos 
no singular, enquanto a Biblioteca Nacional prefere termos no plural. Igualmente, 
não se estabeleceu uma política própria com procedimentos voltados aos recursos 
disponíveis no Arquivo Nacional, tanto pessoais, quanto materiais (bases de 
dados e instrumentos de descrição documental).  
Muitos termos são registados em linguagem livre, o que para uma 
instituição com o acervo documental imenso e na qual diversos fundos são 
compartilhados entre as equipas, tende a gerar a criação de diferentes termos 
para os mesmos assuntos, afastando-se da padronização desejada. 
 
Imaginemos que os pedidos de carros sejam nomeados de cinco 
formas diferentes: 
- pedido de transporte; 
- requerimento de veículo; 
- requisição de veículo; 
- solicitação de transporte e 
- solicitação de veículo. 
Conseqüências? Múltiplas, e nunca agradáveis. Se, por 
exemplo, ocorrerem problemas no agendamento de um carro, 
para localizar o respectivo documento e verificar o que aconteceu, 
será necessário lembrar como o pedido foi nomeado no momento 
da solicitação. E quando o Chefe da Seção de Transportes quiser 
fazer um estudo a fim de avaliar se a frota de veículos está bem 
dimensionada em face da procura, ele deverá lembrar que os 
dados necessários para sua análise se encontram dispersos por 
cinco séries documentais. Com o objetivo de evitar esses 
dissabores, a solução mais racional passa pelo controle de 
vocabulário (SMIT; KOBASHI, 2003, p. 16-17). 
 




Algumas iniciativas e publicações vêm sendo realizadas ao longo dos anos, 
na tentativa de padronizar os termos de indexação no acervo permanente: 
 Regras para indexação dos documentos da CDA (2000). 
Esta publicação possui regras para indexação de termos específicos, 
definidas pela coordenação da CDA (Coordenação de Documentos Audiovisuais e 
Cartográficos), extraídas, de forma resumida, de Nomes Geográficos: normas para 
indexação, publicação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou 
adaptadas da segunda edição do Código de Catalogação Anglo-americano. 
 Grupo de Trabalho Vocabulário Controlado (GT-Voc) (2007). 
Grupo formado “com o objetivo de desenvolver estudos e elaborar o 
vocabulário controlado para a descrição e a indexação necessárias ao Sistema de 
Informações do Arquivo Nacional” (p. 1), formado por servidores de diversas 
equipas do Arquivo Nacional e liderado pela Coordenação de Gestão de 
Documentos (COGED) da instituição, com o intuito de realizar um vocabulário 
controlado próprio. Teve como primeira etapa a compilação da listagem de termos 
utilizados pelas equipas de acervo permanente. A segunda seria a análise e a 
escolha de termos para o vocabulário institucional, mas não foi concluída 
(ARQUIVO NACIONAL, 2007). 
 Grupo de Vocabulário Controlado da Coordenação de Documentos Escritos 
(2011). 
Grupo formado para elaboração de um vocabulário controlado para a 
documentação escrita do Arquivo Nacional, que reunia os vocabulários e índices 
“já existentes das três equipes da coordenação: Equipe de Documentos Privados; 
Equipe de Documentos do Judiciário e do Extrajudicial e a Equipe de Documentos 
do Executivo e do Legislativo” (Silva, 2013, p. 272). 
 Grupo Permanente de Indexação (2012-2014). 
Grupo que reúne a Coordenação de Documentos Escritos (CODES) e a 
Coordenação de Documentos Audiovisuais e Cartográficos (CODAC) para 
estruturar a indexação na Coordenação de Coordenação-Geral de Processamento 
e Preservação do Acervo (COPRA) e trabalhar com a Equipa de Normalização e 
Qualidade dos Sistemas Informatizados. Dentre as iniciativas realizadas estão: um 




questionário de recuperação da informação pelos utilizadores, o desenvolvimento 
de um modelo de avaliação dos termos indexados e a elaboração de um manual 
básico de indexação. Com as mudanças de coordenação na instituição, o Grupo 
acabou extinto, o questionário elaborado foi retirado da sala de consulta antes de 
ser distribuído e a proposta de manual não foi implantada na instituição. 
Em 2014, o grupo organizou, em parceria com o Grupo de Trabalho de 
Capacitação e Pesquisa, o I Seminário de Indexação em Arquivos. O evento, 
realizado no auditório do Arquivo Nacional, reuniu especialistas em indexação 
para discutir sua aplicabilidade em documentos arquivísticos. 
 Regras para indexação dos termos do módulo vocabulário controlado SIAN 
(2013). 
Atualização do trabalho Regras para indexação dos documentos da CDA 
para aplicação no SIAN. 
Nenhum projeto tornou-se definitivo e aplicado em todas as bases de dados 
e instrumentos de descrição documental, o que faz com que o desenvolvimento de 
uma metodologia para indexação no Arquivo Nacional continue sendo discutido e 
pensado pelas equipas gestoras do acervo definitivo da instituição. 
Um importante passo foi a criação, em 30 de março de 2017, do Núcleo de 
Estudos do Uso e do Usuário da Informação, que tem como competências: 
 Recolher dados e realizar análises sobre o uso e os utilizadores dos 
acervos custodiados pelo Arquivo Nacional; 
 Promover a atualização do portal do Arquivo Nacional, em colaboração com 
a Assessoria de Comunicação Social (ASCOM), de acordo com o mapeamento 
das necessidades do usuário; 
 Promover o aperfeiçoamento do Sistema de Informações do Arquivo 
Nacional - SIAN e suas interfaces, em colaboração com a gerência do SIAN, a 
equipa da Coordenação de Tecnologia de Informação (COTIN) e demais áreas 
intervenientes; 
 Elaborar e atualizar o guia de instrumentos de descrição documental do 
Arquivo Nacional; 




 Sugerir alterações nos instrumentos de descrição documental do Arquivo 
Nacional de acordo com as necessidades dos utilizadores com a finalidade de 
melhorar e aprimorar a qualidade do atendimento; 
 Sugerir ações à Coordenação de Consultas ao Acervo com a finalidade de 
melhorar a qualidade do atendimento do usuário no Arquivo Nacional. 
O Núcleo trabalha hoje em três frentes: 
 Revisão dos instrumentos de descrição documental, a partir de reunião com 
as áreas de processamento e de atendimento, visando a atualização do 
Inventário de Instrumentos de descrição documental e a atualização e 
encadernação dos instrumentos disponíveis na Sala de Consultas. 
 Organização do evento “Com a palavra, o usuário”, na qual um utilizador 
convidado apresenta aos trabalhadores da instituição e demais interessados o 
seu percurso de investigação de informações na instituição, os procedimentos 
feitos e as dificuldades encontradas, para que se possa melhorar o 
atendimento ao cidadão e os instrumentos de descrição documental. 
 Realização de investigação de atendimento – distribuída em papel aos 
utilizadores presenciais e em forma de documento online aos utilizadores do 
atendimento à distância – com o objetivo de realizar um estudo contínuo sobre 
a satisfação do usuário, não apenas quanto ao atendimento do balcão e da 
recepção, mas também quanto aos instrumentos de descrição documental 
disponíveis. Mensalmente são apurados os dados e elaborado relatório da 
investigação, que fica disponível para consulta na internet (ARQUIVO 
NACIONAL, 2019). 
 
7 Propostas para o aperfeiçoamento da recuperação da 
informação arquivística no Arquivo Nacional do Brasil 
 
Depois de levar em consideração as observações apresentadas pelos 
utilizadores do Arquivo Nacional do Brasil e a análise do desenvolvimento da 
organização da informação arquivística na instituição, é possível formular algumas 
propostas para o aperfeiçoamento da representação de conteúdo, com vista à 




obtenção de uma maior eficácia na recuperação da informação na documentação 
arquivística. 
Uma vez que o estudo dos utilizadores apresentou que a maioria deles não 
consegue aceder ao documento desejado, e que, aqueles que enviaram 
comentários, ressaltaram a dificuldade na busca nos sistemas de informação, 
ressalta-se a necessidade de uma melhor avaliação na representação do 
conteúdo dos documentos da instituição. 
Em um primeiro momento, seria importante a criação de uma política de 
indexação para a instituição com o objetivo de auxiliar as equipas de 
processamento técnico, propor procedimentos e atividades de capacitação de 
técnicos indexadores, avaliar a inclusão de novos termos antes de enviá-los às 
bases de dados, a fim de evitar sinonímias ou criação de termos com conceitos 
distantes daqueles apresentados no documento e manter intercâmbio entre as 
coordenações-gerais da instituição, de modo a facilitar o acesso aos documentos 
do acervo, resolver dúvidas das equipes de atendimento e se atualizar a partir das 
demandas dos utilizadores. Seu resultado seria a construção de um único 
vocabulário, a partir da integração e uniformização dos vocabulários em uso na 
instituição. 
A análise de termos deve passar por decisões como: escolha de linguagem, 
limites para entrada de assuntos compostos e para inserções de termos de 
indexação, levantamento dos assuntos centrais e periféricos dos acervos. Torna-
se necessária a frequente avaliação da listagem de termos da instituição, a análise 
das necessidades dos utilizadores do Arquivo Nacional e a revisão de todo o 
vocabulário construído pelas equipas da instituição. 
Estas ações podem desafogar a sala de consulta, por conta da agilização 
do tempo de investigação do utilizador, melhorar o seu grau de revocação e 
satisfação e estabelecer referências que fomentem discussões e estudos, visando 
a melhoria da gestão da informação e o incentivo a realização de uma atividade 
que tem muito a ser explorada na Arquivística contemporânea.  
No Arquivo Nacional, sete equipas de acervo definitivo fazem descrição 
arquivística e indexação de documentos. Nelas, diferentes trabalhadores realizam 




essas atividades, por meio do envio direto de dados às bases e instrumentos de 
descrição documental.  
A primeira ação para padronização da atividade deve ser a escolha, em 
cada equipa, de um profissional para ser o indexador responsável. A este servidor 
caberia observar se os termos escolhidos para a indexação correspondem ao 
conteúdo do documento. Além disso, seria interessante a criação de um grupo ou 
equipa em que se possa discutir a inclusão e modificação de termos e dirimir 
dúvidas sobre o tema. 
O passo seguinte seria a avaliação da recuperação nos sistemas de dados 
e instrumentos de descrição documental disponíveis, por meio de uma 
investigação. Desta forma, será possível perceber quais os termos mais 
procurados, qual é a linguagem utilizada e/ou conhecida por ele, o índice de 
recuperação útil, o método de investigação mais utilizado. A partir daí, apreende-
se a tendência para a linguagem mais adequada à instituição. 
Em seguida, é essencial a elaboração de um manual de indexação devido à 
diversidade de formações dos servidores que realizam processamento técnico no 
Arquivo Nacional. O processo só pode ser desenvolvido de forma consistente se 
levarmos em consideração essas diferentes visões.  
 
O manual de indexação de um sistema de informação constitui 
também sua documentação oficial, pelo fato de estar descrito em 
ordem lógica de etapas a serem seguidas para a análise de 
assuntos, por fornecer as regras, diretrizes e procedimentos para 
o trabalho do indexador e por conter os elementos constituintes da 
política de indexação adotada pelo sistema. Dessa maneira, é por 
meio dos manuais, principalmente, que a política de indexação do 
sistema poderá ser observada (RUBI; FUJITA, 2003, p. 70). 
 
Focado na necessidade de esclarecimento sobre a atividade, o manual 
deve apresentar concetualização e aplicação da indexação nos documentos 
arquivísticos, observando os princípios da não repetição de informação e as 
diferentes abordagens de uma documentação de acordo com o nível em que se 




encontra, indicando como fazer com exemplos práticos, de modo a uniformizar o 
sistema.  
Com isso em mente, outras decisões precisam de ser tomadas: se o 
princípio será o da especificidade (indexação seletiva), concentrando-se nos 
temas principais do documento, ou o da exaustividade (indexação exaustiva), 
relação de todos os termos possíveis, o que resulta em excesso de entradas e 
pontos de acesso; se o sistema será pré ou pós-coordenado, no qual o pré-
coordenado é aquele em que dois ou mais conceitos relacionam-se na entrada da 
investigação (Brasil – Economia), e pós-coordenados, ou seja, os termos com 
relacionam-se na saída, exigindo do sistema de informação, operação booleana - 
em que se consideram as relações e; ou; não - (Brasil e Economia).  
Ao se ponderar a realidade do Arquivo Nacional do Brasil, sugere-se para a 
instituição a indexação seletiva, pois os documentos arquivísticos apresentam 
diferentes níveis e pontos de acesso, e a opção pela exaustão confere grande 
risco de repetição desnecessária de informação. 
Viana el al. no Manual básico para indexação de documentos 
arquivísticos: a experiência no Arquivo Nacional ressaltam que, por conta da 
ausência de busca booleana no principal sistema de informações do Arquivo 
Nacional, se faz necessária a adoção do sistema de pré-coordenação, no qual os 
termos são combinados no momento da entrada e, dessa forma, tratados como 
unidade.  
“Exemplo: Abastecimento de água” (VIANA et al., 2013, p. 9). 
A partir disso, os autores reforçam o uso dos critérios de especificidade e 
seletividade. 
 
No sistema de pré-coordenação, dois critérios devem ser considerados 
para a inserção de termos: a especificidade e a seletividade. 
Especificidade “se refere ao grau de precisão com que um termo define 
determinado conceito do documento. Ocorre perda de especificidade 
quando um conceito é representado por um termo de significado mais 
genérico.” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1992, 
p. 3). Exemplos: Fundações (geral); Fundação Oswaldo Cruz (específica) 




A seletividade implica na utilização de uma quantidade menor de termos 
que abranjam somente o conteúdo temático central do documento 
(LANCASTER, 2004). Exemplos: Em uma fotografia, indexar o assunto 
(motivo, intenção) que levou ao registro, independente do plano em que 
esteja. Em um mapa onde pode ser vista toda a América do Sul, mas o 
tema principal seja alguma característica do Brasil, não indexar os outros 
países (VIANA et al., 2013, p. 9-10). 
 
Entretanto, acredita-se que em instituições nas quais o acervo documental 
seja grande e diverso, as bases de dados funcionariam de maneira mais eficiente 
com uma busca booleana, que possibilita a investigação de vários termos 
combinados ou não. Deste modo, evitar-se-ia a excessiva criação de termos, o 
que acarreta uma sobrecarga na base e pode levar a falhas na execução do 
repositório. 
O modelo booleano baseia-se na teoria dos conjuntos e na álgebra de 
Boole. Nele os documentos são representados por palavras-chave e as consultas 
são formuladas com expressões lógicas que combinam os termos da busca 
usando operadores de álgebra booleanos como “e, ou, não” (Universidade 
Estadual Paulista, 2018). 
A ideia deste modelo é que as palavras-chave podem estar presentes ou 
não no documento, portanto, só serão recuperados os documentos que 
contenham as palavras-chave indicadas na consulta. 
A principal vantagem deste modelo é a sua simplicidade e eficiência. Por 
outro lado, a principal desvantagem é a dificuldade em formular exatamente as 
necessidades de informação do utilizador, usando álgebra booleana e palavras-
chave. Ou seja, só é possível recuperar documentos que se encaixam 
perfeitamente nos termos colocados na consulta, uma vez que o modelo não 
fornece ranking com os resultados (SECO-NAVEIRAS, 2009). 
Os índices tématico, onomástico e geográfico devem constar em listagens 
distintas. Assim, os índices temáticos podem compor um vocabulário controlado 
com termos relacionados, remissivas ver, ou use, e ver também, relações entre 
os termos gerais e os termos específicos, notas explicativas e indicações para 




termos preferidos. Essas medidas simplificam a visualização das possibilidades de 
investigação no sistema. 
Pinto (2019) apresentou uma proposta para um novo vocabulário para o 
índice temático do Arquivo Nacional do Brasil. Assemelha-se a um tesauro, 
apresentando termos gerais, específicos, relacionados, notas explicativas e 
indicativo de termo preferido. Este vocabulário complementaria o modelo utilizado 
nas bases de dados do Acervo do Juciário, Ofício de Notas do Rio de Janeiro e 
Processos do Supremo Tribunal Federal, Supremo Tribunal da Justiça e Casa da 
Suplicação. 
Nesta publicação, a autora utiliza os conceitos de: TG (Termo Genérico) 
quando se refere a um conceito com conotação mais ampla; TE (Termo 
Específico), para se referir a um conceito com conotação mais específica; TR 
(Termo Relacionado), para a associação de termos correlatos que não são 
sinônimos, genéricos ou específicos; NE (Nota Explicativa), que indica seu 
significado específico dentro da linguagem de indexação escolhida e USE, que 




N.E. Usado para obras que tratam de um aspecto do Direito Civil que 
vincula a pessoa ao Estado através do nascimento ou obtida por meio de 
naturalização. 




USE Tráfico de drogas 
Nariz 




T.E Cavidades nasais 
(Pinto, 2019, p. 246) 





Os índices onomásticos precisam de regras para a entrada, que devem se 
basear no Código de Catalogação Anglo-Americano (AACR2). “Exemplos: Lei 
Áurea, 1888; Fundação Getúlio Vargas; Plant, Robert Anthony, 1948” (VIANA et 
al., 2013, p. 10-11). 
Para pessoas, o indexador tem que escolher se o termo principal será o 
nome de batismo ou registro ou nome mais conhecido, artístico ou pseudônimo, 
sempre acompanhados de remissiva “ver” ou “use” de um para o outro (VIANA et 
al., 2013). 
Os autores destacam que, apesar dos termos geográficos também serem 
onomásticos, por conta da especificidade dos documentos dos arquivos, faz-se 
necessário dividí-los em categorias: 
 
Nomes geográficos com categoria administrativa: termos que 
designam unidades administrativas. Incluem países, estados, províncias, 
condados, distritos, municípios, vilas, povoados, conjuntos habitacionais, 
colônias, bairros, avenidas, ruas. Neste caso, o Arquivo Nacional adota a 
ordem direta na criação de termos. Exemplos: Avenida Presidente 
Vargas (Rio de Janeiro, RJ); Copacabana (Rio de Janeiro); Amapá; 
Austrália. 
Nomes geográficos sem categoria administrativa: termos que 
designam entidades fisiográficas naturais. Incluem grutas, ilhas, 
montanhas, lagos, lagoas, planícies, planaltos, oceanos, rios, valas, além 
de nomes de regiões baseadas nestas entidades. Neste caso, adota-se 
nas instituições em geral, a inversão de ordem na criação de termos, 
como será visto em 3.8. 
Acidentes topográficos artificiais: termos que designam construções e 
lugares criados pelo homem. Incluem rodovias, túneis, pontes, edifícios, 
fazendas, sítios, parques, praças, reservas, barragens, usinas. Neste 
caso, o Arquivo Nacional adota a ordem direta na criação de novos 
termos. Exemplos: Ponte Lúcio Costa (Rio de Janeiro, RJ); Parque Lage 
(Rio de Janeiro, RJ); Barragem Três Marias (MG). 
Para mudanças de nome, entrar pelo nome que consta no documento, 
com remissivas “ver” ou “use” para o nome atual. Para lugares que 
deixaram de existir, ou viraram partes de outros lugares, manter o nome 




como consta no documento. Exemplos: Estado da Guanabara ver Rio de 
Janeiro (RJ); Castelo, Morro do (Rio de Janeiro, RJ) (VIANA et al., 2013, 
p.11-12). 
 
Como referência, além do Código de Catalogação Anglo-Americano 
(AACR2), existe a publicação Nomes geográficos: normas para indexação, do 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), de 1996, de Maria Célia dos 
Santos Bou Maroun e Maria de Lourdes Therezinha Pacheco Neves (VIANA et al., 
2013).  
A Associação Brasileira de Normas Técnicas publicou, em 1992, a NBR 
12676, Método para análise de documentos: determinação de seus assuntos 
e seleção de termos de indexação, que orienta de maneira mais abrangente 
condições para o exame de documentos, determinação dos assuntos e seleção 
dos termos de indexação. 
Para definições mais específicas das entradas, palavras-chave ou termos 
de indexação, na ausência de uma norma brasileira mais recente que atinja esse 
nível de detalhe, pode considerar-se como referência para a tomada de decisões 
nesse âmbito, adequando-se à maneira como é feita hoje na instituição, aos 
servidores/indexadores e utilizadores do Arquivo Nacional brasileiro: a Norma 
Portuguesa 4036, Tesauros monolingues: diretivas para a sua construção e 
desenvolvimento, de 1992, que visa garantir a prática coerente da indexação, e 
ISO 25964, Thesauri and interoperability with other vocabularies, parte 1: 
thesauri for information retrieval, de 2011, que traz recomendações para o 
desenvolvimento e manutenção de tesauros destinados à recuperação da 
informação, sejam elas monolíngües ou multilíngües. É aplicável a vocabulários 
usados em todos os tipos de recursos de informação, independentemente da 
mídia usada (texto, som, imagem estática ou móvel, objeto físico ou multimídia) e 
todo tipo de base de dados, e parte 2: interoperability with other vocabularies, 
2013, que é aplicável a dicionários de sinónimos e outros tipos de vocabulário, que 
são comumente usados para recuperação de informações. Descreve, compara e 
contrasta os elementos e características desses vocabulários que estão 
implicados quando a interoperabilidade é necessária. Dá recomendações para o 




estabelecimento e manutenção de mapeamentos entre vários dicionários, ou entre 
dicionários e outros tipos de vocabulários (INSTITUTO PORTUGUÊS DA 
QUALIDADE, 1993; CLARKE e ZENG, 2012). 
Advérbios, adjetivos e verbos não devem ser inseridos como termos de 
indexação. A inserção da letra maiúscula é na primeira letra do descritor, sendo 
ele principal, subdivisão ou o complemento. Palavras e expressões estrangeiras 
de uso corrente devem ser inseridas com remissiva para o nome em língua 
portuguesa. O uso de singular e plural depende da ideia que o conceito representa 
como entidade concreta ou abstrata. 
Entidades concretas podem ser numeráveis (quantos), com entrada no 
plural, ou não numeráveis (quanto), no singular: 
 
Exemplo: “Quantos chilenos morreram no acidente?” Entrada: Chilenos. 
[...]  
Partes do corpo recebem tratamento especial, ficando no singular quando 
são somente um (Boca; Nariz) e no plural quando são mais de um 
(Pulmões; Orelhas). [...] 
Exemplo: 
“Quanto dinheiro você precisa?” Entrada: Dinheiro (VIANA et al., 2013, 
p.14). 
 
 Entidades abstratas, quando particulares, entram no singular, quando com 
vários membros ou unidades, no plural. Se necessário, para diferenciação do 
conceito, os termos entram nas duas formas. 
  
As entidades abstratas (ações, acontecimentos, sentimentos, ideias, 
qualidades, conceitos, ciências, artes, áreas do conhecimento, 
fenômenos, propriedades, religiões, atividades, disciplinas), quando 
únicas e particulares, entram no singular. Exemplos: Personalidade; 
Inverno; Emigração; Respiração; Catolicismo; Física; Química; Gestão 
ambiental; Ecologia.  
Quando puder ser considerada uma classe contendo vários membros, 
deve ser expressa no plural. Exemplos: Discursos; Reações químicas; 
Cardiopatias; Ciências médicas; Artes plásticas.  




Se as formas no singular e plural corresponderem a conceitos diferentes 
(concretos ou abstratos), faz-se necessária a entrada das duas formas.  
Exemplos: Teatro (quando for atividade ou a literatura); Teatros (quando 
se referir às instituições); Memória (quando for sobre o processo mental); 
Memórias (quando se referir à escrita narrativa) (VIANA et al., 2013, 
p.14). 
 
O uso da inversão e de vírgulas acontece em três situações: nome 
específico, designação genérica - para nomes geográficos sem categoria 
administrativa, com qualificador geográfico entre parênteses - “Antas, Rio das 
(MG)” (p. 15); último sobrenome, prenome e outros sobrenomes - “Cardoso, Ciro 
do Espírito Santo, 1898-1979” (p.15); nome, função/ cargo/ designação/ atribuição 
- “Pio XII, Papa” (p. 15). As datas de nascimento, morte, anos de atividade devem 
ser colocadas se, sem elas, os cabeçalhos ficarem idênticos (VIANA et al., 2013, 
p.15). 
Parênteses são qualificadores e devem ser usados para diferenciar termos 
homônimos, “Ação (Justiça) e Ação (Filosofia)”; especificações, que podem ser 
geográficas, cronológicas, etc. “Belo Horizonte (MG)”; World Peace Congress (1 : 
1949 : Paris, França e Praga, Checoslováquia); explicar o que não é de 
conhecimento geral, “Zuzuca (Jogador de futebol)”. As manifestações artísticas e 
identificações de pessoas ou povos formarão termos compostos. “Exemplos: 
Música espanhola; Literatura americana; Povos itálicos; Cantores cubanos” 
(VIANA et al., 2013, p.16). 
Os termos compostos combinam palavras que possuem um sentido único 
ou específico. Podem se formar pela junção de um “núcleo (parte principal), 
“Administração”, e um distintivo ou modificador, que atribui uma característica que 
a especifica, “de empresas”. Entrada: Administração de empresas”. Além disso, 
formam “expressões adjetivas, como em Povos itálicos, ou prepositivas, como em 
Aves de rapina” (VIANA et al., 2013, p.16). 
Quando os descritores principais necessitam de um complemento que 
aprimore ou especifique seu sentido, pode ser usado o traço. Sua diferença para 
os termos compostos é representar dois ou mais conceitos. “Normalmente, se 




formam por elementos prepositivos em que o segundo é DE, SOBRE, PARA, EM 
o primeiro. Exemplos: Brasil – História; Acidentes – Legislação; Luz solar - Efeitos 
fisiológicos; Mulheres – Empregos” (VIANA et al., 2013, p.17).  
Tais sugestões, adaptadas à realidade dos sistemas de informação 
atualmente disponíveis no Arquivo Nacional brasileiro, devem ser constantemente 
revistas para que respondam às necessidades informacionais dos utilizadores e às 
mudanças tecnológicas que ocorrem de maneira contínua na sociedade. 
 
A qualidade da indexação depende da hospitalidade da linguagem de 
indexação utilizada. Esta deve admitir livremente novos termos ou 
mudanças na terminologia, bem como atender a novas necessidades dos 
usuários. Uma política de atualização frequente é considerada essencial 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas, 1992, p. 4).  
 
 Para Viana et al. (2013), a efetivação de critérios de normalização e regras 
gerais para a criação de termos de indexação  
 
pretende trazer maior segurança na recuperação de informação relevante 
em sistemas de informações como o do Arquivo Nacional, no qual o 
pesquisador, na opção de pesquisa avançada por termo de indexação, 
acessa uma listagem alfabética de termos autorizados, sem conseguir 
cruzar informações. 
Quanto mais específico e central for o termo, aumenta-se a precisão e 
diminui-se o índice de revocação (recuperação de documentos úteis, mas 
gerais). Em um acervo com extensa massa documental, recuperar e 
avaliar entradas exaustivas (com o maior número de conceitos possíveis) 
e gerais demandariam do usuário longo tempo de pesquisa, o que vai de 
encontro à otimização do tempo do consulente, principal propósito de 
sistemas de recuperação da informação (p. 10). 
  
Conclue-se, desta forma, que com o estabelecimento desses 
procedimentos, será possível ao Arquivo Nacional brasileiro normalizar a 
representação do conteúdo do seu acervo, o que levará a uma resposta à 
investigação do utilizador mais eficiente e consequente sucesso em sua busca, 




haja vista que, de acordo com o estudo, apenas cerca de 38% das investigações 




O Arquivo Nacional, focado no estabelecimento de uma rotina de acesso 
bem-sucedido pelos utilizadores, vem desenvolvendo e aperfeiçoando os seus 
diversos sistemas de informação com a identificação de necessidades e resolução 
de problemas de acesso à informação probatória, reforçada pela Lei de Acesso à 
Informação. 
A instituição preocupa-se em assegurar a melhoria do acesso à informação 
pública com a coerência com a legislação arquivística vigente, e vem 
estabelecendo avanços na organização de seus fundos documentais, tanto em 
suporte físico quanto em meio digital, garantindo a sua segurança e preservação, 
e o acesso pelos cidadãos e a administração pública nas diferentes esferas de 
governo.  
Diagnósticos dos instrumentos de descrição documental, tanto analógicos 
como informatizados, são feitos com frequência. Além disso, os sistemas da 
instituição são diariamente alimentados, atualizados e corrigidos, sendo o seu 
conteúdo objeto de constantes alterações, correções e complementos. 
Assim, nota-se que uniformização das distintas linguagens de indexação 
usadas nas bases de dados disponíveis na instituição é indispensável. 
Para que se construa uma política de indexação, e consequente 
vocabulário controlado, é imprescindível que se adotem estratégias para a 
recuperação de informação, a começar pela escolha de indexadores, que possam 
compreender o documento, fazer a análise concetual necessária e representar 
adequadamente o seu conteúdo. Não basta construir uma lista de procedimentos 
a ser seguida, devendo-se acima de tudo entender a filosofia dos objetivos da 
recuperação da informação. 
Percebe-se, então, a necessidade de uma discussão mais frequente e 
especializada para o bom andamento do processamento técnico. A criação de 




uma política de indexação para o Arquivo Nacional do Brasil, que tenha por 
objetivo auxiliar as equipas das coordenações de processamento técnico, propor 
procedimentos e atividades de capacitação de técnicos indexadores, avaliar a 
inclusão de novos termos, a fim de evitar sinonímias ou criação de termos com 
conceitos distantes daqueles apresentados no documento e manter intercâmbio 
entre as coordenações-gerais da instituição a respeito do tema, facilitando o 
acesso aos documentos do acervo, resolvendo dúvidas das equipas de 
atendimento e atualizando-se a partir das necessidades dos utilizadores. 
A análise de termos passa por decisões como: escolha de linguagem, 
limites para entrada de assuntos compostos e para inserções de termos de 
indexação, levantamento dos assuntos centrais e periféricos dos acervos. É 
necessária a frequente avaliação da listagem de termos da instituição, a análise 
das necessidades dos utilizadores do Arquivo Nacional e a revisão de todo o 
vocabulário construído pelas equipas desta Coordenação-Geral. 
Estas ações podem dinamizar a sala de consulta, por conta da agilização 
do tempo de investigação do utilizador, melhorar o seu grau de revocação e 
satisfação e estabelecer referências que fomentem discussões e estudos, visando 
a melhoria da gestão da informação e o incentivo na realização de uma atividade 
que carece de um grande desenvolvimento na Arquivística contemporânea.  
Para a padronização da atividade, a escolha de um profissional de cada 
equipa para ser o indexador responsável é importante. A este servidor caberia 
observar se os termos escolhidos para a indexação correspondem ao conteúdo do 
documento. Além disso, seria interessante a criação de um grupo ou equipa em 
que se possa discutir a inclusão e a modificação de termos e responder dúvidas 
sobre o tema. 
Em seguida, a avaliação da recuperação nos sistemas de dados e 
instrumentos de descrição documental disponíveis, sob a ótica do utilizador, por 
meio de uma investigação. Desta forma, será possível perceber quais os termos 
mais procurados, qual é a linguagem utilizada e/ou conhecida por ele, o índice de 
recuperação útil, o método de investigação mais utilizado. A partir daí, apreende-
se a tendência para a linguagem mais adequada à instituição.  




Acredita-se que a política de indexação mais adequada para uma 
instituição deve voltar-se para suas possibilidades reais e recursos disponíveis, ou 
seja, deve-se adaptá-la, tornando-a mais simples ou complexa, de acordo com 
sua realidade, a fim de que os descritores e indexadores possam sentir-se 
seguros e capazes de fazer a indexação, contando com um grupo de especialistas 
que possa administrar a execução da atividade e servir de fonte de diálogo e 
discussão do tema.  
Com a necessidade de um processamento técnico mais eficaz e com 
respostas eficientes para a ampla gama de utilizadores que o Arquivo Nacional do 
Brasil possui, a instituição entende a necessidade do estabelecimento de padrões 
para descrição e indexação de documentos.  
A construção de uma política de indexação, com base na necessidade 
apresentada e com recursos materiais e pessoais da instituição torna-se a cada 
dia mais imprescindível.  
A sua definição e a elaboração de um manual de indexação podem tornar-
se instrumentos de debate e diálogo sobre a realização desta atividade no âmbito 
da Arquivologia brasileira, além de se tornar base para estudos e ampliação da 
realização da atividade em acervos arquivísticos brasileiros. 
A normalização dos processos permite dois tipos de investigação na 
instituição arquivística: pelo contexto histórico-administrativo do produtor ou 
acumulador da documentação e pela relação informacional entre documentos de 
diferentes fundos, sem danos na recuperação por parte do utilizador, com o 
desenvolvimento de estratégias específicas que considerem sua realidade. 
Anseia-se explorar uma atividade que ainda se encontra em fase de 
consolidação na Arquivística e desenvolver técnicas para a análise de conteúdo e 
tradução de assuntos em linguagem documental. 
O impacto da criação de um grupo de especialistas e da valorização da 
indexação estaria no facto de o Arquivo Nacional ser a maior instituição 
arquivística do Brasil, e a elaboração de uma política de recuperação de 
informação em um centro de informação desse porte traria novas acepções para 
investigação e organização da informação arquivística.  
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